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RESUMO 

 

A mesorregião metropolitana de Belém possui a maior concentração urbana-

populacional do Estado do Pará e apresenta anualmente elevados índices de 

precipitação. Neste cenário a ocorrência de eventos extremos pode favorecer a 

vulnerabilidade socioambiental, causando riscos às populações humanas. Assim este 

trabalho apresenta uma análise da precipitação climática na mesorregião metropolitana 

de Belém tendo em vista suas implicações na modulação dos índices de vulnerabilidade 

durante o período de 2000 a 2010. Para isso, a pesquisa se fundamentará nas seguintes 

abordagens: I - Identificação e análise dos principais padrões espaço-temporal da 

precipitação, tendo como referência a precipitação mensal estimada em pontos de 

grades de 8/8 km, para o período de Jan/2000 a Dez/2010, dada pela técnica do CPC 

MORPHing combinada a aplicação do método de Análise fatorial em Componentes 

Principais. II – Análise da vulnerabilidade socioambiental para a mesorregião 

metropolitana de Belém utilizando o Índice de Vulnerabilidade Geral, com base em 

indicadores socioeconômicos, epidemiológicos e climáticos durante a década de 2000 a 

2010. A ACP determinou a existência de um padrão de precipitação nos três primeiros 

modos, que explicam 89% da variância total dos dados. O primeiro modo, explica 78% 

dos dados, evidenciando a sazonalidade do período chuvoso e menos chuvoso, sendo 

influenciado diretamente pela atuação da Zona de Convergência Intertropical. O 

segundo modo, explica 6% dos dados e está associado a eventos de mesoescala, que 

ocorrem nos inicio das estações e ao posicionamento da ZCIT mais ao sul da região. O 

terceiro modo é explicado por 5% dos dados e elucida a influência das linhas de 

instabilidades, de efeitos localizados e circulação de brisa. O IVG mostrou que o 

município de Belém apresenta o maior valor (0,61), designando uma alta 

vulnerabilidade, dada a partir dos altos índices de vulnerabilidade climática (1,00) e 

epidemiológica (0,76). Em contrapartida o município de Bujaru apresenta uma baixa 

vulnerabilidade, com o valor de (0,14), sendo explicado pelo mínimo valor de índice de 

vulnerabilidade climática (0,00) e baixos índices de vulnerabilidade epidemiológica e 

socioeconômica, respectivamente, (0,03) e (0,38). Espera-se que este estudo, possa 

subsidiar a gestão de políticas públicas, e incentivar o estudo da vulnerabilidade 

socioambiental na região amazônica, vista a partir da interdisciplinaridade. 

Palavras-chave: Precipitação. Belém. Vulnerabilidade Social. 
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ABSTRACT 

 

Belém metropolitan mesoregion has the largest urban population-concentration of Pará 

and presents annually high levels of precipitation. In this scenario the occurrence of 

extreme events can foster social and environmental vulnerability, causing risks to 

human populations. Thus the present work aims to make a research of climate 

precipitation in the Belém metropolitan mesoregion considering its implications in the 

modulation of environmental vulnerability during the period 2000 to 2010. For this 

research will present the following approaches: I - Identification and analysis of main 

patterns spatiotemporal rainfall, with reference to the estimated monthly precipitation at 

points of 8/8 km grids for the period of Jan / 2000 to Dec / 2010 given by the technique 

of CPC morphing technique (CMORPH) and method factorial Principal Component 

Analysis (PCA). II - Analysis of environmental vulnerability to the Belém metropolitan 

mesoregion using General Vulnerability Index (GSI), based on data socioeconomic, 

epidemiological and climatic indicators during the decade from 2000 to 2010. The ACP 

has determined the existence of a pattern of precipitation in three main rainfall modes, 

which explain 89% of the total variance of the data. The first mode explains 78% of the 

data, showing the seasonal rainy and less rainy season, being directly influenced by the 

performance of the Intertropical Convergence Zone (ITCZ). The second mode explains 

6% of the data and is associated with mesoscale events and the influence of the South 

Atlantic Convergence Zone (SACZ). The third mode accounts for 5% of the data and 

elucidates the influence of local systems as lines of instability and breeze circulation. 

The IVG showed that the city of Belém has the highest value of IVG (0.61), assigning a 

high vulnerability, given from the high climate vulnerability index (1.00) and 

epidemiological (0.76). In return the municipality of Bujaru has a low vulnerability, 

with the value of the IVG (0.14) and is explained by the minimum value of CVI (0.00) 

and low levels of IVE (0.03) and IVSE (0.38). It is hoped that this study can support the 

current management of public policies for municipalities, and encourage the study of 

environmental vulnerability in the Amazon region, view from the interdisciplinary. 

Keywords: Precipitation. Belém. Social Vulnerability. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 O clima na Amazônia apresenta uma característica intrínseca, no que tange a 

presença de um amplo espectro da variação temporal e espacial da atividade convectiva 

tropical e da precipitação, as quais se tornam as variáveis climáticas mais importantes e 

pesquisadas na região (MARENGO et al. 2001; SOUZA et al. 2009). De acordo com 

Santos de Oliveira e Nobre (1986) a convecção tropical é a principal característica do 

clima sobre a região amazônica, sendo modulada por diversas características 

atmosféricas de grande escala, incluindo a circulação de Hadley e Walker, oscilação 

intrasazonal de 40-60 dias e a Zona de Convergência Intertropical. 

A precipitação na região amazônica ocorre predominantemente no verão do 

hemisfério sul, influenciada por sistemas de diferentes escalas espaço-temporal, entre 

eles pode-se destacar a Zona de Convergência Intertropical (ZCIT), Zona de 

Convergência do Atlântico Sul (ZCAS), Linhas de Instabilidades (LI’s) e aglomerados 

convectivos de mesoescala que interagem e provocam grande quantidade de chuva 

(MOLION, 1987; COHEN et al. 1995). O período chuvoso na Amazônia é comandado 

pela ZCIT, que resulta da convergência dos ventos alísios de nordeste e sudeste e é 

caracterizada por intensas precipitações e ventos fracos (VIANELLO e ALVES, 1991).  

A região da Amazônia brasileira tem influenciado na dinâmica climática, 

contribuindo diretamente para a emissão de vapor de água para a atmosfera e 

consequentemente na umidade, precipitação e no escoamento superficial (MARENGO, 

2006). As chuvas na região exercem um grande papel ecológico, influenciando em 

todos os estágios de desenvolvimento das plantas, bem como nos processos de 

fotossíntese e na produção vegetal (BASTOS et al. 1993). Isto evidencia a importância 

de estudos que reconhecem a precipitação como a variável climatológica mais 

importante na região tropical, tornando-se essencial para o planejamento das atividades 

humanas e no desenvolvimento das atividades agropecuárias (PARÁ, 2015). 

A região amazônica brasileira tem uma precipitação média anual de 

aproximadamente 2.300mm, com acumulados mensais para a região que inclui o estado 

do Pará, definida por Amanajás e Braga (2012) de 380 mm, no período chuvoso 

(Dezembro a Maio) e 70 mm no período menos chuvoso (Junho a Novembro), 

caracterizando a sazonalidade da chuva regional (FISCH et al. 1998). O estado do Pará 

apresenta altos índices de precipitação, devido à sua localização na zona tropical do 

globo terrestre. Além disso, o clima regional também é influenciado por mecanismos 
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oceano-atmosfera, como a Oscilação do Atlântico Norte (OAN), Oscilação Decadal do 

Pacifico (ODP), El Niño Oscilação Sul (ENOS), e outros que contribuem para o 

quantitativo de precipitação (CAMPONOGARA, 2011; MOURA, 2014). 

O excesso da precipitação, correlacionado aos outros fatores do meio biofísico, 

pode ocasionar enchentes, escorregamentos de barreiras, alagamentos, e quando são 

escassas podem resultar em secas, assoreamento dos rios, entre outros, afetando os 

setores produtivos, econômicos, sociais e ambientais (SOUZA et al. 2012). Os 

fenômenos naturais relacionados ao clima, principalmente quando se apresentam como 

eventos extremos, geram nas sociedades inúmeras implicações, muitas das quais de 

caráter catastrófico e/ou desastres naturais, que repercutem negativamente na qualidade 

de vida das populações (ZANELLA et al. 2009). 

Atualmente 44 % da população brasileira esta concentrada em pequenos espaços 

do território, configurando as regiões metropolitanas (BRASIL, 2015). Esses pequenos 

subespaços ou regiões são áreas compostas por um conjunto de cidades contíguas e com 

integração socioeconômica a um município de grande porte, que normalmente apresenta 

boa infraestrutura, variedade de serviços, grande mercado de trabalho e elevada 

população residente (FREITAS, 2009). As regiões metropolitanas são caracterizadas 

pelos grandes fluxos de pessoas e intensa mobilidade interurbana para a metrópole, 

fazendo com que esses deslocamentos atinjam, cada vez mais, áreas sujeitas a riscos 

ambientais. Salienta-se o fato de que a exposição aos riscos ambientais acomete 

desigualmente os diversos grupos sociais e territorialidades que vivem nas metrópoles 

(Observatório das Metrópoles, 2009). 

Neste contexto, a mesorregião metropolitana de Belém detêm aproximadamente 

três (3) milhões de habitantes, registrando-se neste subespaço as mais altas taxas de 

ocupação humana na Amazônia dos últimos 20 anos (CASTRO, 2003; BRASIL, 2015). 

Belém é a capital do estado do Pará, e apresenta uma média anual de 3.001 mm de 

chuva, com uma variação de 300 a 450 mm durante os meses do período chuvoso, se 

caracterizando como uma das regiões mais chuvosas da Amazônia (SODRÉ et al. 

2013). Neste ínterim os desastres naturais associados a forte atividade convectiva e a 

concentração populacional em uma determinada região podem resultar numa maior 

exposição das mesmas às vulnerabilidades as socioeconômicas e climáticas 

(MARCELINO et al. 2006). 

Estudos sobre a vulnerabilidade social e ambiental de uma população é uma forma 

de caracterizar os grupos sociais que são mais afetados pelo estresse da natureza, 
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inclusive aqueles ligados aos efeitos do clima. No caso dos eventos extremos climáticos 

de precipitação, o principal impacto à população humana se faz por meio dos acidentes 

e traumas, como no caso de tempestades seguidas de inundações – especialmente em 

zonas urbanas – que provocam mortalidade por afogamento, enchentes de rios, 

desabamentos de prédios, entre outros. (CONFALONIERI, 2003). 

Considerando que a área de estudo, apresenta elevado índice de precipitação 

podendo provocar inundações, buscou-se utilizar métodos mais adequados que fossem 

capazes de analisar e subsidiar os estudos sobre a distribuição local da chuva, pois os 

estudos atuais da precipitação são apenas baseados em pluviômetros que são 

insuficientes frente à vasta extensão territorial do estado do Pará (DE MORAES et al. 

2005). Outro fator importante é que a precipitação induzida pela brisa fluvial em direção 

ao interior do continente não esta sendo contabilizada nas medições dos pluviômetros 

das estações automáticas nem das convencionais (FITZJARRALD et al. 2008; COHEN 

et al. 2014). 

Nesta conjuntura, a pesquisa propõem a utilização da técnica do CPC MORPHing 

technique (CMORPH), que consiste numa estimativa de precipitação, dada pela leitura 

de micro-ondas passivas por satélite geoestacionário - esses dados são estimados e 

espacializados sob áreas que não possuem estações e/ou pluviômetros de medição 

superficial. O uso da chuva estimada por satélite é bastante utilizado como dado de 

entrada para modelos hidrológicos, sendo uma alternativa para fornecer previsões de 

vazões em bacias com monitoramento de superfície esparsa e/ou de baixa qualidade 

(JOYCE et al. 2004; ARAÚJO, 2007).  

Desse modo, o trabalho apresentará uma análise da precipitação climática
1
 

estimada de forma espacial e temporal na mesorregião metropolitana de Belém e suas 

implicações na formulação dos índices de vulnerabilidade socioambiental. Para tanto, 

serão estudados 11 (onze) municípios que compõe a área da pesquisa, levando em 

consideração suas particularidades socioeconômicas, epidemiológicas e climáticas, 

durante o período de 2000 a 2010. 

  

                                                           
1
 Estudo da precipitação com a utilização de dados horários acima de 10 anos, não configurando a relação 

climática de climatologia, baseada na apuração de dados de 30 anos ou mais. (ORLANSKI, 1975). 
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1.1 JUSTIFICATIVA  

 

Estudos científicos em vulnerabilidade e adaptação às mudanças climáticas vêm 

se expandindo nas últimas décadas, devido a grande ocorrência de eventos extremos que 

afetam diretamente a sociedade humana. Logo, torna-se necessário o conhecimento 

aprofundado dos possíveis moduladores da variabilidade climática e das 

vulnerabilidades socioambientais das regiões. A mesorregião metropolitana de Belém 

compreende aproximadamente de 0,6% do território do estado do Pará, em 

contrapartida detêm neste mesmo subespaço 34% da população estadual. Inserido nesta 

realidade a ocorrência de eventos extremos de precipitação climática em centros 

urbanos, pode elevar os índices de vulnerabilidades em suas múltiplas facetas, deixando 

a sociedade mais exposta aos riscos socioeconômicos, epidemiológicos e climáticos; 

provocando mudanças nas relações homem-natureza e nos indicadores socioambientais. 
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2. OBJETIVOS 

2.1. OBJETIVO GERAL 

 

Analisar os padrões da precipitação climática e caracterizar a vulnerabilidade 

socioambiental na Mesorregião Metropolitana de Belém-Pará. 

 

2.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 Obter os principais padrões de precipitação climática da mesorregião e associa-

los a condições socioambientais; 

 Conhecer os índices de vulnerabilidade socioeconômica, epidemiológica e 

climática, gerados por meio do uso de indicadores; 

 Gerar mapas temáticos da vulnerabilidade socioambiental. 
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3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Neste capítulo, serão apresentados os elementos teóricos que fundamentaram a 

pesquisa, estando-o dividido em duas secções. A primeira secção traz um conhecimento 

básico sobre a dinâmica e o regime da chuva na região amazônica, apresentando os 

principais sistemas e mecanismos oceano-atmosfera que modulam a precipitação local. 

A segunda secção será fundamentada pelos conceitos e definições sobre 

vulnerabilidade, partindo da concepção de risco, e exemplificada por meio dos 

problemas socioambientais oriundos das enchentes e pela análise das metodologias 

utilizadas para se referir ao tema. 

 

3.1. PRECIPITAÇÃO CLIMÁTICA NA AMAZÔNIA 

 

Entende-se por precipitação o vapor de água proveniente da atmosfera que é 

depositada na superfície terrestre sob qualquer forma: chuva, granizo, neblina, neve, 

orvalho ou geada e que faz parte do ciclo hidrológico. O ciclo hidrológico da Amazônia 

contribui de forma global para emissão de vapor de água na atmosfera e 

consequentemente na promoção das chuvas, esta exerce uma influência sobre o clima 

que vai além da interação entre a umidade atmosférica, precipitação e escoamento 

superficial (MARENGO, 2006). A precipitação é um importante elemento climático, 

investigado em toda a região tropical, já que induz as características de outras variáveis 

do clima, como temperatura, umidade relativa e vento (ALBURQUERQUE et al. 2010). 

O clima da Amazônia apresenta uma característica intrínseca, no que tange a 

variação da atividade convectiva tropical e da precipitação de forma temporal e 

espacial, tornando-as as variáveis climáticas mais investigadas da Amazônia (SOUZA 

et al. 2009). A região amazônica legal apresenta uma precipitação média de 

aproximadamente 2.300 mm ano-1, com acumulados mensais e anuais para os estados 

da sua porção oriental (que inclui o estado do Pará) de aproximadamente 600 mm e 

2.100 mm respectivamente, caracterizando o período chuvoso durante os meses de 

outubro a maio (Figura 1) (FIGUEROA & NOBRE, 1990; FISCH et al. 1998). 
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Figura 1 - Regime de chuva no estado do Pará representado pela média climatológica anual da 

precipitação durante o período de 1976 a 1998. a) acumulado anual de precipitação b) inicio da 

estação chuvosa c) inicio da estação menos chuvosa. 

 

Fonte: De Moraes et al. ( 2005) 

 

O estudo da precipitação e da modulação climática na região amazônica incluindo 

o estado do Pará decorre do entendimento e da interação de mecanismos oceano-

atmosfera com sistemas dinâmicos de diferentes escalas temporo-espaciais. Dentre os 

principais fenômenos de interação oceano atmosfera com efeitos globais observa-se: 

Oscilação do Atlântico Norte (OAN), Oscilação Decadal do Pacifico (ODP), El Niño 

Oscilação Sul (ENOS), Oscilação Madden Julian (OMJ) (HURRELL et al. 2003; 

NOBRE et al. 2009, MOURA, 2014). 

O ENOS é fenômeno de escala interanual, que ocorre em latitudes tropicais do 

oceano Pacífico, provocado pelo aquecimento ou resfriamento anômalo das águas 

superficiais do pacífico equatorial. O ENOS pode ser indicado pelo IOS ou pela ATSM. 

O IOS consiste em uma indicação numérica da intensidade do fenômeno, medida entre 

as diferenças médias de pressão ao nível do mar com valores positivos para La Niña e 

negativos para o El Niño. ATSM segundo Ropelewski e Jones (1987) é a anomalia da 

temperatura superficial do mar, que apresenta a fase negativa (La Niña) e fase positiva 

(El Niño). 

Estudos desenvolvidos por Nobre (1996) e Saravanan e Chang (2000) apontam 

que o fenomeno ENOS está relacionado de duas maneiras com a variabilidade da 

precipitação, nas regiões norte e nordeste do Brasil. A primeira se trata pelo fato do 

ENOS ser um dos mecanismos que interfere diretamente, através da circulação de 

Walker mediante alternância de convecção profunda e subsidência da mesma. Segundo 

pela interferencia indireta através de ponte atmosférica de latitudes médias, o que afeta 

as anomalias do Atlântico Norte Tropical e da Temperatura Superficial do Mar, 

alterando o posicionamento da ZCIT. 
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A ZCIT é um sistema de grande escala ou escala planetária que contribui 

significativamente para o quantitativo de chuva na região amazônica. Segundo alguns 

autores a ZCIT é o principal sistema gerador de precipitação sobre a região equatorial 

dos oceanos Atlântico, Pacífico e Índico (HASTENRATH e HALLER, 1997; UVO, 

1998). Este sistema precipitante desloca-se sazonalmente em anos considerados 

normais, de sua posição mais ao norte, durante agosto-setembro, e para sua posição 

mais ao sul, durante março-abril.    

A migração sazonal da ZCIT está relacionada a fatores que causam o 

fortalecimento ou enfraquecimento dos ventos alísios de sudeste e nordeste, e a 

temperatura superficial dos oceanos, nos hemisférios norte e sul, produzido pelas 

diferentes estações do ano. A ZCIT também apresenta uma variabilidade interanual, 

marcada pelo deslocamento para posições ao norte de sua climatologia indicando um 

ano mais chuvoso que o normal, em regiões continentais ao norte do Equador. Uvo 

(1989) corrobora que a permanência mais longa ou mais curta da ZCIT em sua posição 

mais ao sul é o fator mais importante na determinação da qualidade da estação chuvosa 

da região amazônica. 

Apesar do importante papel da ZCIT na promoção de chuvas na Amazônia, há 

também a grande contribuição dos sistemas de mesoescala e locais para o quantitativo 

de precipitação, em meses que não há a interferência de grandes sistemas precipitante. 

O mais elucidado deles são as Linhas de Instabilidades (LI’s) e as brisas marítimas e 

fluviais (COHEN et al. 1995; GERMANO et al. 2017). O estudo da interferência de 

sistemas convectivos de mesoescala e locais são de suma importância, devido à 

presença das LI’s e brisas nos quantitativos de chuva para área de estudo (mesorregião 

metropolitana de Belém) (MATOS et al. 2016).   

Há uma variedade de sistemas convectivos, que modulam e produzem grandes 

quantidades de precipitação durante todo o ano, dentre esses sistemas destacam-se a 

presença das LI’s, essas linhas são bandas de nuvens com atividade convectiva 

organizada, mas não necessariamente continuas no espaço (COHEN et al. 1995). Na 

região tropical este sistema é descrito por Hamilton et al. (1945) como uma linha de 

nuvens cumulo-nimbos que se formam ao longo da costa de uma área de intenso 

movimento descendente.    

As linhas se formam na costa norte e nordeste da América do Sul, influenciadas 

pela brisa marítima, essa circulação ocorre em resposta ao gradiente horizontal de 

pressão, oriundo da diferença térmica diária entre a superfície do oceano e do 
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continente. As LI’s que atuam na região amazônica se formam predominantemente 

entre as latitudes 10º N e 5º S, podendo ser classificadas em três categorias, de acordo 

com a distância de propagação para o interior do continente: a) Linha Costeira de 

Convecção (CLC) se propagam a menos de 170 km, b) Linha de Instabilidade 1 (SL1) 

que se percorrem entre 170 km e 400 km, e c) linha de instabilidade tipo 2 (SL2) para a 

linha que mais adentram mais de 400 km, (COHEN et al. 1995; ALCÂNTARA et al. 

2011) 

De acordo com o trabalho de Cohen et al. (1995) as condições ambientais estão 

associadas as linhas de instabilidade na Amazônia, tendo a maior ocorrência de LI nos 

meses de abril e agosto, com o máximo de linhas do tipo SL2, no mês de Julho. Na 

região amazônica as linhas de instabilidade são mais frequentes entre os meses de abril 

e junho e menos frequente entre outubro e novembro, sendo classificas pela velocidade 

média de propagação, por exemplo, as SL1 e SL2 se propagam a 12 e 16 m/s 

respectivamente (ALCÂNTARA et al. (2011). 

A propagação e a velocidade horizontal das linhas de instabilidade na Amazônia 

estão diretamente condicionada às profundezas dos Jatos de Baixos Níveis (JBN), 

segundo o trabalho desenvolvido por Alcântara et al. (2011) o maior número de casos 

de linhas de instabilidades do tipo SL2 estão associadas com a presença de JBN com um 

grandes profundidades. E quando os JBN eram poucos profundos estavam associados 

aos tipos SL1 e CLC. 

Assim como as linhas de instabilidades, as brisas são circulações de ar induzidas 

termicamente pelas diferenças entre os fluxos de calor sensível e latente existentes entre 

duas superfícies distintas, com diferentes capacidades caloríficas, exemplo: a terra e 

água (DE SOUZA et al. 2008). As brisas não são sistemas precipitantes, mas favorecem 

e condicionam a precipitação. As brisas terrestres e fluviais são formadas pela diferença 

de temperatura de sua camada de fronteira, que durante o dia sobre terra e durante a 

noite sobre a água, gera uma pressão de baixo nível sobre a superfície mais quente, 

resultando em movimentos ascendentes e descendentes (SILVA DIAS et al. 2004). 

A Brisa Fluvial (BF) é um sistema atmosférico local, bastante característico e 

observado nos grandes rios da Amazônia, proveniente da indução térmica entre a 

superfície do rio e a superfície do solo. A BF desempenha um papel fundamental na 

formação da nebulosidade e na distribuição espacial da precipitação. (FITZJARRALD 

et al. 2008; DOS SANTOS et al. 2014).  Á exemplo, na região de confluência dos rios 

Amazonas e Tapajós, em Santarém, observou-se uma formação de nuvens na parte leste 
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do Tapajós, bem como uma faixa de precipitação na porção sul do Amazonas, ambos 

atribuídos á circulação da BF (SILVA DIAS et al. 2004; COHEN et al. 2014). 

Inserida neste contexto, a região metropolitana de Belém apresenta ocorrências de 

microlinhas de instabilidades, associadas à presença de linhas de instabilidades e a 

circulação da brisa fluvial, devido a sua proximidade com Baia do Marajó. Segundo 

Matos et al. 2016, as microlinhas são classificadas em Microlinhas de Instabilidade 

Fluvial (MLF) e Microlinhas de Instabilidades Marítima (MLM), aferindo que 

precipitação na mesorregião metropolitana de Belém tem interferência das brisas 

fluviais, advindas da baia do Marajó e das brisas marinhas, advindas do oceano 

atlântico. 

As microlinhas mostram orientações paralelas ou perpendiculares em relação à 

Baía do Marajó. A MLF se forma sobre a região metropolitana de Belém e se dissipa 

sobre a ilha do Marajó, após ter atravessado a Baía. Durante a realização do estudo de 

Matos et al. (2016) observou-se que as microlinhas originavam quantitativos de 

precipitação diferentes ao longo da região metropolitana, apresentando um grande 

acumulado ao centro do continente e a diminuição no sentido em que se movimentava 

para a baia do Marajó. 

As discussões apresentada pelos trabalhos evidenciam que fatores de grandes 

escalas conseguem explicar as características globais da região amazônica de forma 

satisfatória. No entanto, quando o foco é direcionado para uma região menor é 

necessário levar em consideração o papel da paisagem regional, bem como os sistemas 

de mesoescala: como as linhas de instabilidade e brisas e suas influências nos padrões 

de chuvas. Conforme explicita Fitzjarrald et al. (2008) e Cohen et al. (2014) a passagem 

de eventos convectivos de mesoescala leva a ampliação da precipitação para diferentes 

sentidos geográficos. 
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3.2. VULNERABILIDADE: CONCEITOS E ADPTAÇÕES 

 

A abordagem do tema da vulnerabilidade no âmbito deste estudo foi feita através 

do conceito clássico de risco, entendido como a probabilidade da ocorrência de um 

efeito adverso ao bem estar social. Como componentes determinantes do risco têm-se os 

fatores físico-químicos e biológicos do ambiente circundante constituindo-se nos 

perigos (no caso deste trabalho, a conjunção dos fatores biológicos relacionados às 

endemias infecciosas com os fatores físicos do clima) e os fatores socioeconômicos e 

ambientais que determinam a vulnerabilidade. Sendo assim têm-se: 

 

RISCO = PERIGO + VULNERABILIDADE 

 

O risco é entendido como a probabilidade de ocorrência de um evento e suas 

consequências negativas. O mesmo denota duas concepções distintas: aquela em que a 

ênfase é dada sobre o conceito de acaso ou possibilidade (ex: o ‘risco de um acidente’); 

e àquela formulada no meio técnico, tendo a ênfase colocada sobre as consequências ou 

danos (ex: as ‘perdas potenciais’) num dado local e período, definições estas 

estabelecidas pela Agência das Nações Unidas para Redução de Riscos de Desastres 

(UNISDR, 2009). 

O conceito de perigo apresenta uma noção mais abrangente, podendo ser 

entendido como um evento ou fenômeno que pode causar perda de vidas ou ferimentos 

a pessoas, danos a propriedades, rupturas sociais ou degradação ambiental. O risco é, 

assim, entendido como um perigo calculável, na medida em que se aceita o dano ou 

benefício como consequência de sua decisão (BRÜSEKE, 2007; VEYRET, 2007). 

A vulnerabilidade possui diferentes conceitos (CUTTER et al. 2003; ADGER, 

2006; O’BRIEN et al. 2013), mas pode ter pelos menos duas diferentes interpretações 

com implicações no tratamento do problema e em sua solução. A primeira interpretação 

tem geralmente, um enfoque nos aspectos biofísicos para a análise da vulnerabilidade, 

segundo estudos realizados por Liverman (2001) e Tominaga et al. (2009) tendem a 

considerar que os mais vulneráveis são aqueles que vivem em ambientes físicos 

precários ou em ambientes que terão os efeitos físicos mais dramáticos. Considerando a 

vulnerabilidade como um resultado de análises de características do meio físico 

(O’BRIEN et al. 2013). 
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Por outro lado, para Blaikie et al. (1994) e Cutter (1996) a vulnerabilidade é 

influenciada por múltiplos fatores e processos ambientais, sociais, econômicos, políticos 

e culturais que influenciam a percepção de vulnerabilidade dos indivíduos e na sua 

capacidade de resposta frente aos efeitos das mudanças. Buscar compreendê-los é um 

pré-requisito para sua redução (O’BRIEN et al. 2004). 

Esta pesquisa se fundamentará no conceito de vulnerabilidade disposto por 

Blaikie et al. (1994) onde se afirma que a vulnerabilidade está diretamente associada à 

capacidade de um grupo ou família para resistir a efeitos nocivos e perigo e de se 

recuperar facilmente. Assim, a vulnerabilidade envolve uma combinação de fatores que 

determina o grau em que a vida de alguém ou de um grupo é colocada em risco por um 

evento discreto e identificável (ou uma série de tais eventos), na natureza e na 

sociedade. 

O modelo conceitual de vulnerabilidade desenvolvido por BRASIL (2005), 

esquematizado na Figura 2. Trata-se de um modelo Exposição-Resposta onde 

determinados fatores, chamados de Determinantes Primários, influenciam diretamente 

tanto a exposição da população aos fatores de perigo quanto sua capacidade de resposta. 

Este modelo conduziu a metodologia proposta neste estudo. 

  

Figura 2 - Modelo conceitual de Vulnerabilidade 

 
Fonte: Brasil (2005) 



28 
 

Partindo de inúmeras conceituações e desdobramentos teóricos e sociais a cerca 

da vulnerabilidade, pressupõe-se o conceito de vulnerabilidade socioambiental, que foi 

amplamente discutido e enriquecido a partir dos anos 80, por diversos teóricos que 

estabelecem uma relação de causa e efeito, gerada entre a natureza e a sociedade, 

reconhecendo que os fatores de risco estão associados a certo grau de exposição e a uma 

situação crítica, natural ou social, que gera vulnerabilidade em determinados grupos 

(D´ERCOLE, 1994; BLAIKIE et al. 1994). Deste modo, a vulnerabilidade pode ser 

entendida como um processo gerado por diversos fatores socioambientais, os quais, em 

conjunto, fragilizam pessoas, gerando consequências desastrosas como perdas materiais 

e/ou de vida (MAIOR et al. 2014). 

O quadro teórico, que insere a vulnerabilidade socioambiental no contexto urbano, 

contempla a sobreposição dos processos de expansão do núcleo populacional e urbano, 

que envolvem tanto a dispersão espacial de grupos de risco social, degradação 

ambiental e falta de serviços de infraestrutura urbana. No Brasil, vários autores 

(DESCHAMPS, 2004; ALMEIDA, 2010), desenvolveram pesquisas e metodologias 

para tentar mensurar o grau de vulnerabilidade socioambiental em centros urbanos, 

considerando essas áreas como fontes de pesquisa para estes estudos, pois provocam a 

concentração de grandes contingentes populacionais, econômicos e ambientais em 

pequenos espaços.  

Algumas metodologias desenvolvidas para a análise de vulnerabilidade em áreas 

urbanas trazem como características a utilização de índices e indicadores para a 

discussão do tema, esta ferramenta metodológica já tem sido bastante utilizada nos 

estudos de comparações de sustentabilidade (REES, 1992; PEREIRA et al. 2016).  O 

emprego dos indicadores e os índices socioeconômicos, epidemiológicos e ambientais, 

são ferramentas metodológicas acuradas para o entendimento e integração das múltiplas 

informações utilizadas na pesquisa. A diferença entre a utilização do índice e indicador 

está no entendimento de que o índice é um valor agregado final de um procedimento de 

cálculo onde se utilizam, inclusive, os indicadores como variáveis (SICHE et al. 2007). 

Um dos fatores que eleva a vulnerabilidade é a concentração urbana desordenada, 

nas últimas décadas houve um crescimento exponencial de aproximadamente 84% na 

taxa de urbanização em todo o país, esse aumento também foi verificado na região norte 

e na mesorregião metropolitana de Belém, porção nordeste do estado do Pará (IBGE, 

2010). O aumento da urbanização dada de maneira desordenada e sem planejamento 

provoca alteração no uso do solo, desencadeando mudanças significativas nas estruturas 
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políticas, econômicas e ambientais; alterando a paisagem natural e o regime hidrológico 

regional (PENTEADO, 1967). 

A concentração de pessoas em áreas urbanas associadas a grandes quantidades de 

chuva que precipita em um determinado período ocasiona diversos problemas urbanos 

de ordens sociais, econômicas e ambientais, estes problemas estão diretamente 

relacionados com as diferentes formas de uso da terra, a impermeabilização dos solos, a 

falta de infraestrutura e de planejamento urbano nas cidades, tornando-se os principais 

responsáveis pelas inundações (ZANELLA et al. 2009). A inundação é o dos principais 

impactos causados pela grande quantidade de chuva e a impermeabilização do solo, esta 

ocorre quando as águas dos rios e galerias pluviais saem do leito de escoamento devido 

à falta de capacidade de transporte desses sistemas e ocupam áreas onde a população 

utiliza para a moradia, transportes, recreação, comércio, indústria, entre outros. 

(TUCCI, 2003). 

Cabe salientar que a ocorrência de uma enchente ou de uma inundação também 

depende da quantidade de precipitação, dos limites da capacidade de retenção 

superficial, das taxas de infiltração, das características do solo e do sistema de drenagem 

urbana (COSTA, 2001).  Essas características modulam o grau de vulnerabilidade das 

populações, expondo a sociedade a altos riscos de contaminação e aumento na 

incidência de acidentes, como afogamentos, lesões corporais e choques elétricos. Há 

também um aumento na proliferação dos vetores de doenças e endemias como: 

Leptospirose, Hepatite A e Dengue. (FREITAS et al. 2012). 

Neste sentido o clima e as modulações sociais, ambientais e econômicas estão 

intrinsecamente relacionados; segundo a secretaria de agricultura do estado do Pará, os 

principais problemas provenientes destas ordens é consequência direta da relação entre 

clima e sociedade, á exemplo, tem-se a irregularidade na distribuição sequencial das 

precipitações climáticas como um dos fatores limitantes para o desenvolvimento e à 

estabilização da produção agropecuária (SAGRI, 2006). Nesta conjuntura visualiza-se a 

necessidade de estudos que busquem compreender a variabilidade climática e suas 

implicações na sociedade, permitindo a avaliar a vulnerabilidade das populações, 

quando submetidas a eventos e indicadores extremos. 

 Atualmente, a literatura cientifica tem se utilizado de diferentes metodologias 

para estudos que visam à compreensão de tal termo, sendo empregado principalmente 

em âmbito social, econômico e ambiental. A amplitude desta discussão em meio 

acadêmico e cívico foi intensificada após a declaração do artigo 4.4 da UNFCC:  
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As Partes países desenvolvidos e demais Partes desenvolvidas 

incluídas no Anexo II devem também auxiliar as Partes países em 

desenvolvimento que são particularmente vulneráveis aos efeitos 

adversos da mudança climática no custeio da adaptação a esses efeitos 

adversos. (NAÇÕES UNIDAS, 1992, p. 8). 

 

Assim, os estudos de correlação entre mudanças climáticas e vulnerabilidade, 

tornou-se um grande potencial para a captação e alocação racional de recursos técnicos 

e financeiros, possibilitando a elaboração de projetos de mitigação e adaptação 

específicos às deficiências apresentadas pelas pesquisas (HINKEL, 2011). Neste 

contexto serão anunciadas algumas pesquisas, técnicas e métodos que buscam avaliar ou 

mensurar a vulnerabilidade socioambiental em centros urbanos no Brasil. Todos os 

modelos usam diferentes procedimentos metodológicos, mas, estão embasados 

principalmente em dados do IBGE, sobreposição cartográfica dos riscos ambientais com 

os riscos sociais distribuídos no espaço urbano, utilização e correlação de índices e 

indicadores e análise estatística de multivariadas.  

ALVES (2013) apresentou em seu estudo a operacionalização empírica do 

conceito de vulnerabilidade socioambiental, por meio da construção de indicadores 

socioambientais, utilizando dados socioeconômicos e demográficos, do Censo 2010 do 

IBGE e de dados que representem áreas de risco ambiental. Para tanto empregou 

métodos de geoprocessamento e análise espacial de cartografias digitais, almejando 

analisar as situações de vulnerabilidade socioambiental em escala intraurbana no 

município de Cubatão/São Paulo. Seus resultados apontaram a existência de intensa 

concentração e sobreposição espacial de situações de suscetibilidade/pobreza e de 

exposição a risco ambiental em determinadas áreas do município. 

ALVES et al. (2010)  faz uma análise, em escala intraurbana, das interrelações 

entre processos de expansão urbana e situações de vulnerabilidade socioambiental do 

distrito de Tiradentes/São Paulo. A metodologia utilizada para o desenvolvimento da 

pesquisa partiu do levantamento cartográfico das áreas de risco socioeconômico da 

população e o cruzamento dessa população com as áreas de alta e baixa vulnerabilidade 

ambiental, considerando nesta dimensão o uso e percentagem do solo urbano. Os 

resultados são visualizados em mapas temáticos de uso do solo urbano em três tipos: 

assentamentos não precários, assentamentos precários e áreas urbanizadas e 

percentagem de área em dois tipos de vulnerabilidade socioambiental: baixa e alta. 

 O trabalho de ALMEIDA (2010) identificou os riscos e as vulnerabilidades 

socioambientais de rios urbanos no Brasil, tendo como objeto de estudo a bacia 
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hidrográfica do Rio Maranguapinho, que esta localizada na Região Metropolitana de 

Fortaleza/Ceará. Para compreender as interrelações das vulnerabilidades sociais e as 

exposições aos riscos naturais, utilizou-se de dados secundários do IBGE do Censo 

Demográfico de 2000 e análise fatorial dos dados, com técnicas estatísticas de 

multivariadas. O resultado da pesquisa possibilitou o desenvolvimento do índice de 

vulnerabilidade socioambiental através da sobreposição de dois outros índices: de 

vulnerabilidade social e de vulnerabilidade físico-espacial às inundações. 

A pesquisa realizada por DESCHAMPS (2006) conjuntamente com o Grupo de 

Pesquisa Observatório das Metrópoles, buscou compara as vulnerabilidades 

socioambientais em dezesseis metrópoles brasileiras. Para o desenvolvimento desse 

trabalho foram utilizados somente dados secundários disponibilizados pelo IBGE no 

Censo Demográfico de 2000, com informações das unidades geográficas formadas por 

agrupamento, obedecendo a alguns critérios metodológicos. A metodologia trabalha 

com indicadores em três dimensões: econômica, social e ambiental e com dois métodos 

estatísticos multivariados: análise fatorial por componentes principais e análise de 

agrupamento. Como resultado, a pesquisa apresenta um quadro da vulnerabilidade 

socioambiental por meio da leitura cruzada da vulnerabilidade social e risco ambiental, 

classificando em quadro quadrantes a partir de baixa e alta vulnerabilidade social e alto 

e baixo risco ambiental. 

O trabalho de Gonçalves et al. (2014) é pioneiro na utilização de indicador de 

vulnerabilidade socioambiental para a região amazônica. Em sua pesquisa intitulada 

“indicador de vulnerabilidade socioambiental na Amazônia Ocidental. O caso do 

município de Porto Velho, Rondônia, Brasil”, tem o objetivo de analisar a 

vulnerabilidade socioambiental em relação às queimadas e aos efeitos a saúde na área 

urbana do município. Para alcançar tal finalidade, os autores utilizam como método a 

construção de um indicador síntese, que conjugou a dimensão social, de infraestrutura 

habitacional, exposição ambiental e de saúde. Como resultado, observou que 51% da 

população residente no município esta sob condições de extrema e alta vulnerabilidade 

socioambiental. 

BRASIL (2005) relata uma pesquisa com base em uma avaliação quantitativa da 

vulnerabilidade atual da população brasileira frente aos impactos sanitários das 

mudanças climáticas. Para a quantificação da vulnerabilidade, desenvolveu uma nova 

metodologia, que propõe a criação de um índice de vulnerabilidade geral a partir das 

médias de três índices específicos de vulnerabilidade em três diferentes áreas: 
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socioeconômico, epidemiológico e climatológico. Foi descoberto que a maior influência 

sobre o Índice de Vulnerabilidade Geral era do índice de vulnerabilidade 

socioeconômica. A abordagem utilizada também apresentou o Nordeste como região 

mais vulnerável do País e verificou que o estado do Pará é considerado mediano nos 

indicadores de vulnerabilidade.  
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4. MATERIAL E MÉTODOS 

 

Neste capítulo será realizada uma caracterização da área de estudo, bem como a 

descrição dos dados utilizados e das metodologias empregadas a partir da análise dos 

dados de precipitação e vulnerabilidade. 

 

4.1. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

 

A pesquisa abrangerá a Mesorregião Metropolitana de Belém, localizada no 

Nordeste do Estado do Pará, entre as coordenadas 1°03’S e 47º06’W a 1º85’S e 

48°07’W. A mesorregião é formada por onze (11) municípios: Ananindeua, Barcarena, 

Belém, Benevides, Bujaru, Castanhal, Inhangapi, Marituba, Santa Barbará do Pará, 

Santa Isabel do Pará e Santo Antônio do Tauá. Estes municípios compreendem uma 

área territorial de 6.890,336 km², com uma população estimada em 2.610.387 habitantes 

e uma densidade demográfica de 378,8 hab/km² (BRASIL, 2016). Á saber a 

mesorregião não apresenta grandes elevações de terreno, configurando-se em uma 

região aproximadamente plana com altitude alternando entre 12 e 58 metros acima do 

nível do mar no município de Belém e Castanhal, respectivamente (Figura 3).  

Segundo a classificação climática de Köppen, a região possui um clima tropical 

úmido definido por Afi, caracterizado por chuvas abundantes durante o ano todo, com o 

período mais chuvoso entre dezembro e maio, e menos chuvoso de junho a novembro. 

A temperatura média anual da mesorregião é entorno de 26ºC, com de umidade relativa 

do ar de 85% e acumulado anual de precipitação pluviométrica de 2.870mm, conforme 

citado por Alves (2006). 

 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Km%C2%B2
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Figura 3 - Mapa de Localização, com ênfase ao modelo digital de elevação da área de estudo: 

Mesorregião Metropolitana de Belém  

 

Fonte: Do autor. 

 

As Figuras 4 a 8 apresentam algumas características naturais e sociais da 

mesorregião metropolitana de Belém, e devem ser levadas em consideração para a 

análise socioambiental da região. Esses parâmetros poderão explicar como os fatores 

naturais e antropogênicos que interferem nos indicadores de vulnerabilidade. Entender 

os processos físicos como: o tipo de solo, geomorfologia, litologia, vegetação, 

hidrografia e distribuição social do local são fundamentais para compreender a interação 

dos processos físicos e sociais que se organização no espaço. 

Neste contexto, a figura 4 evidencia os principais tipos de solo presentes na 

mesorregião, formado por: latossolo amarelo, solos aluviais, solos hidromórficos e 

petroplínticos. O latossolo amarelo predomina em grande parte da área estudada, este é 

desenvolvido por materiais argilosos ou areno-argilosos sedimentados da formação de 

barreiras na região litorânea do Brasil ou nos baixos platôs da região amazônica, 

apresenta boa condição física para a retenção de umidade e boa permeabilidade. O 

segundo tipo de solo mais abundante é o petroplíntico, este solo apresenta petroplintita 
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e/ou concreções dentro de 200 cm da superfície, sua presença indica drenagem 

imperfeita e restrição da profundidade efetiva do solo (BRASIL, 2016). 

 

Figura 4 - Mapa de tipologia do solo da mesorregião metropolitana de Belém 

 

Fonte: Do autor 

 

A figura 5 elucida que grande parte da mesorregião é formada por vegetação 

secundária, com pequenos e isolados fragmentos de floresta primária. A vegetação 

secundária é resultado do intenso processo de colonização onde a floresta primaria 

natural é substituída por outra de origem antrópica. No estado do Pará, a região nordeste 

foi à primeira região a ser maciçamente colonizada, tendo sua paisagem constituída de 

uma imensa área de vegetação secundária (MUNIZ et al. 2007). Segundo Rios et al. 

2001, essa região deteriora-se com a cultura de corte e queima, que são procedimentos 

básicos da agricultura tradicional e acarretam no surgimento de novas áreas de capoeiras 

e/ou florestas secundarias.  

A presença da vegetação exerce um papel importante na conservação do solo, pois 

atenua o impacto da precipitação, diminuindo a energia da colisão das gotas de água ao 

chão e atenuando o processo erosivo do mesmo. A cobertura vegetal de uma região 

também indica a relação de uso do solo e suas condições (FU et al. 2000). 
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Figura 5 - Mapa de vegetação da mesorregião metropolitana de Belém 

 

Fonte: Do autor 

 

A figura 6 apresenta a distribuição hidrográfica e as sedes administrativas da área 

em estudo, onde se verifica a presença de uma ampla e densa rede de drenagem que 

escoa toda superfície de mesorregião. É valido destacar que as sedes municipais estão 

sempre às margens de um sistema de drenagem promovendo uma dinâmica particular na 

relação sociedade/natureza e favorecendo os grandes passivos ambientais.  

Essa configuração social da proximidade da cidade com o rio é típico nas cidades 

amazônicas, pois se encontram envolvidas por uma gama de rios, córregos, igarapés, 

cursos d’água, este fato deve-se ao processo histórico de colonização onde os rios 

significam a possibilidade de ir e vim, permitindo a conexão dessas cidades com outras 

cidades, contribuindo para que os barcos sejam um dos principais promotores da 

circulação de pessoas, mercadorias e serviços, nesta região (LIMA, 2008). 
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Figura 6 - Mapa de distribuição hidrográfica e das sedes administrativas municipais na 

mesorregião metropolitana de Belém 

 

Fonte: Do autor 

 

Na Figura 7 verificam-se as comunidades e localidades sociais presentes nos 

respectivos municípios que compõe a mesorregião, apresentando uma boa distribuição 

espacial ao longo da área estudada. O número de comunidades e ocupações humanas 

nos subsidia para as análises e interpretação dos usos da terra, pois onde há grande 

número de comunidades, possivelmente há uma grande utilização do uso da terra. Neste 

contexto verifica-se que os municípios mais urbanizados apresentam poucas 

comunidades “rurais ou interioranas” como é o caso do município de Belém e 

Ananindeua, em contrapartida os municípios menos urbanizados apresentam mais 

comunidades sendo eles Inhangapi e Santo Antônio do Tauá. 
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Figura 7 - Mapa das comunidades “rurais e interioranas” dos municípios da mesorregião 

metropolitana de Belém 

 

Fonte: Do autor 

 

Conforme verificado nos mapas anteriores a mesorregião metropolitana de Belém 

se apresenta naturalmente como uma região de vulnerabilidade natural e social, tendo 

predominante um tipo de solo argilo arenoso com facilidade de infiltração, de formação 

antiga e de vários sedimentos, com intenso uso do solo por retirada da vegetação 

primária e drenado por diversos recursos superficiais de águas, margeados de centros 

urbanos bem populosos e inúmeras comunidades locais. 

A divisão politico administrativa dada pelo IBGE homogeneíza todos os 

municípios na mesorregião metropolitana de Belém. No entanto verificam-se na Tabela 

1, que os municípios estudados apresentam grandes heterogeneidades, vista a diferença 

entre área territorial, população e economia. Estes três indicadores mostram claramente 

que não há uma proporcionalidade entre ambos, pois municípios com grandes áreas 

territoriais como Barcarena e Bujaru, não significam ser os mais populosos e com 

economia sólida. As disparidades expressas nos dados municipais evidenciam que a 

divisão dada pelo IBGE para a mesorregião, não se aplica de forma satisfatória, vista 

que não apresentam grandes igualdades. 
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Tabela 1 - Dados e características municipais 

Municípios 

Área 

Territorial 

População 

2010 

População 

2000 

Variação 

2010/200 

Densidade 

Demográfica PIB/2010 

Ananindeua 190,451 471.980 393.569 19.86% 2.477,55 3.669,75 

Barcarena 1.310,59 99.859 63.268 57.74% 76,21 3.550,23 

Belém 1.059,46 1.393.399 1.280.614 8.7% 1.315,26 17.987,32 

Benevides 187,826 51.651 35.546 45.34% 274,99 599,18 

Bujaru 1.005,17 25.695 21.032 22.19% 25,56 75,13 

Castanhal 1.028,89 173.149 134.496 28.7% 168,29 1.449,21 

Inhangapi 471,449 10.037 7.681 31.02% 21,29 36,33 

Marituba 103,343 108.246 74.429 45.44% 1.047,44 633, 231 

Sta Barbará do 

Pará 
278,154 17.141 11.378 50.76% 61,62 66,93 

Sta Isabel do 

Pará 
717,662 59.466 43.227 37.59% 82,86 316,48 

Sto Antônio 

do Tauá 
537,625 26.674 19.835 34.47% 49,61 105,48 

Fonte: Do autor, com dados do IBGE, 2010 

 

Cabe salientar também a dicotomia presente entres os entes federados quando se 

analisa a concentração populacional. Existem municípios altamente populosos como 

Belém, Ananindeua e Castanhal detentores de grandes PIB, são postos ao lado de 

municípios com baixa população como Inhangapi e Bujaru que muito pouco contribuem 

para o PIB estadual. Apesar da diferença populacional fica evidenciado um crescimento 

populacional nos municípios estudados durante a década de 2000 a 2010. Este aumento 

populacional é influenciado por diversos fatores de ordem socioeconômica, 

acompanhados pelo crescimento populacional mundial, brasileiro e paraense. 

O aumento populacional, e consegeuntemente a expansão da malha urbana é uma 

das maiores forma de apropriação do solo nessa região, sendo as principais forçantes 

que mudam o uso da terra e a paisagem local. Segundo dados do INPE no período de 

2000 a 2010 foram registrado um aumento de 691 mil quilômetros quadrados 

desmatados da dentro da área estudada. Este desmatamento pode estar associado a 

fatores como aumento de áreas para agropecuária local e dinâmica na cobertura vegetal, 

ilustrado pela figura 4.3.  Na figura 8 visualiza-se por meio do Índice da Vegetação por 

Diferença Normalizada (NDVI) a maior exposição do solo e perda da cobertura vegetal. 

O NDVI é um modelo resultante da combinação dos diferentes níveis de refletância em 

imagens de satélites, que provem da equação composta pelas respostas das bandas 
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espectrais do vermelho e infravermelho. Essas mapas foram elaborados com imagens de 

satélite Landsat 7 e processados por um software de sistema de informação geográfica.  

 

Figura 8 - Mapa de NDVI para a mesorregião metropolitana de Belém 

 

Fonte: Do autor 

 

4.2 DADOS UTILIZADOS 

 

Os dados utilizados foram diversos e de diferentes fontes, compreendendo as 

necessidades da metodologia proposta e objetivos definidos, sendo divido em duas 

grandes fases: 1ª – Dados de precipitação para a aplicação da metodologia de análise de 

componentes principais, com o objetivo de gerar os padrões de precipitação climática.  

2ª – Dados de indicadores socioeconômicos, epidemiológicos e climáticos para a 

criação do Índice de Vulnerabilidade Geral (IVG) com o objetivo de conhecer os 

índices de vulnerabilidade e gerar os mapas temáticos. 
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Para a realização da 1ª fase desta pesquisa, foram utilizados dados mensais de 

precipitação da técnica do CPC MORPHing (CMORPH), fornecidos pela NOAA
2
 

extraídos durante o período de janeiro de 2000 a dezembro de 2010, fazendo um total de 

11 anos de dados. Os dados possuem uma resolução espacial em pontos de grade de 8 

Km X 8 Km e resolução temporal de cada 30min (Figura 9), esta técnica fornece dados 

estimados para o quantitativo de precipitação em escala global, os quais combinam 

dados provenientes da leitura de microondas passivas de satélite estacionários e 

geoestacionário polares - sob áreas que não possuem estações e/ou pluviômetros de 

medição superficial (JOYCE et al. 2004; ARAÚJO, 2007). 

 

Figura 9 - Distribuição regular dos dados de precipitação do CMORPH em pontos de grade para 

a mesorregião metropolitana de Belém (resolução espacial: 8Km x 8Km) 

 

Fonte: Do autor 

 

O CMORPH é uma técnica de estimativa de precipitação realizada por meio de 

sensoriamento remoto, que se baseia em uma associação de informações derivadas de 

vários sensores a bordo de satélites, captando informações de microondas para estimar a 

chuva.  As estimativas derivadas das microondas são geradas pelos algoritmos de 

                                                           
2
 National Oceanic and Atmospheric Administration: 

ftp://ftp.cpc.ncep.noaa.gov/precip/global_CMORPH/30min_8km 
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Ferraro (1997) para o sensor SSM/I, Ferraro et al. (2000) para o sensor AMSU-B, e 

Kummerow et al. (2001) para o sensor TMI. 

Uma característica importante dos dados e sua capacidade de flexibilidade, onde 

estimativas de precipitação de qualquer outra fonte derivada de microondas pode ser 

incorporada e robustecer os dados, possibilitando um potencial num futuro próximo, 

onde haverá um maior número de satélites de órbita polar em atuação. Os dados do 

CMORPH têm se mostrado satisfatórios para analisar a precipitação em diferentes 

regiões do planeta, quando comparados com outros produtos, principalmente em regiões 

com baixa disponibilidade de dados, como na da Amazônia (ARAUJO e GUETTER 

2007; DOS SANTOS et al. 2014; HAILE et al. 2015). 

Na 2ª fase utilizaram-se os dados que subsidiaram a formação do Índice de 

Vulnerabilidade Geral, estes foram extraídos a partir de três grandes indicadores: 

socioeconômico, epidemiológico e climático (e serão discriminados especificamente na 

metodologia). Os indicadores socioeconômicos foram adaptados conforme a 

disponibilidade e nomenclatura oficial disponível no banco de dados on-line cidades@, 

referentes ao censo demográfico 2010, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), e do Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, do Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento (PNUD, 2010). 

Os dados epidemiológicos foram obtidos por meio de parcerias oficiais com a 

Secretária de Estado de Saúde Pública do Pará (SESPA) e Diretoria de 

Desenvolvimento de Acompanhamento dos Serviços de Saúde (DDASS), extraídos do 

Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) e do banco de dados do 

Sistema Único de Saúde – SUS, com o auxílio do Laboratório de epidemiologia e 

geoprocessamento– UEPA. Os números de eventos extremos de precipitação utilizados 

para os dados climáticos foram retirados das médias mensais, por meio da técnica do 

Cmorph para cada grade que compõe os respectivos municípios, possibilitando a 

obtenção dos acumulados anuais e das medias mensais para cada ente federado. 

 

4.3 METODOLOGIA 

 

A metodologia deste trabalho fundamenta-se em dois eixos centrais, a saber: o 

conhecimento dos padrões de precipitação, será feito por meio da técnica da Análise de 

Componente Principal, descrita em (LORENZ, 1956; AMANAJAS & BRAGA, 2012), 
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e a vulnerabilidade socioambiental, será dada pelo método de (BRASIL, 2005 e 

TIBURCIO et al. 2012), podendo ser exemplificada de acordo com o mapa conceitual 

(Figura 10). 

 
Figura 10 - Esquema metodológico 

 

Fonte: Do autor 

4.3.1 Análise de Componente Principal (ACP) 

 

Posto que, a área de estudo, apresenta elevadas taxas de precipitação, se faz 

necessária á utilização de métodos adequados que possam analisar e subsidiar os 
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estudos sobre a estimativa de chuva para a região, uma vez que os dados atuais estão 

apenas baseados em pluviômetros de superfície, configurando informações incipientes 

frente á vasta extensão territorial do estado do Pará (DE MORAES et al. 2005). 

Inseridos nesta realidade, propõem-se a utilização da técnica do CMORPH, que consiste 

em uma estimativa de precipitação, dada pela leitura de microondas passivas por satélite 

geoestacionário, que agrega os dados de superfície – esses dados são estimados e 

especializados sob as áreas que não possuem estações e/ou pluviômetros de medição 

superficial. O uso da chuva estimada por satélite como dado de entrada de modelos 

hidrológicos é uma alternativa para fornecer previsões de vazões em bacias com 

monitoramento de superfície esparsa e/ou de baixa qualidade (ARAÚJO et al. 2007). 

Para a caracterização dos padrões de precipitação climática na mesorregião de 

estudo, empregou-se o método de Análise Fatorial em Componentes Principais (ACP) 

com o objetivo de identificar as regiões homogêneas da variabilidade espaço-temporal 

da chuva. A técnica de análise multivariada apresenta resultados promissores quanto à 

regionalização das características climáticas locais da precipitação, fornecendo o 

entendimento dos padrões de variabilidade espaço-temporal dos dados, que muitas 

vezes não ficam evidentes nos valores médios ou sazonais. (GREEN et al. 1993; 

STATHIS et al. 2009). 

Muitos estudos (DIAZ & FULBRIGHT, 1981; OBREGON & NOBRE, 1990; e 

MOURA, 2014) tem utilizado a análise multivariada para dados atmosféricos no 

objetivo de conhecer os padrões espaciais de variáveis meteorológicas. Esta técnica 

comumente chamada de Funções Ortogonais Empíricas (EOF) ou ACP tem o potencial 

de produzir conhecimentos em escalas espaciais e temporais ou de acordo com a 

organização dos dados, sendo exibidas por outro campo de variável (Componentes 

Principais - CP) que está sendo analisado, permitindo novas interpretações do conjunto 

de dados originais. 

A ACP foi executada no programa computacional SPSS, com base na matriz de 

correlação não rotacionada dos dados analisados, de tal forma que os autovetores de 

cada modo, possam representar padrões de correlação com sinais correspondentes as 

anomalias de precipitação. A Análise de Componente Principal empregada neste 

trabalho analisará a variável de precipitação observada no tempo e no espaço da região 

de estudo, para tanto buscará agrupar e analisar os dados de mesma correlação a fim de 

gerar e/ou sintetizar um padrão de precipitação local, tomando como base uma matriz de 
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dados formados por linhas e colunas com seus respectivos valores (AMANAJÁS e 

BRAGA, 2012). 

A análise fatorial em componentes principais consiste em reduzir de forma 

eficiente um grande número de variáveis, em um número restrito de variáveis, 

conversando às informações que contenham a maior parte da variância presente nos 

dados originais. Este método descreve os dados contidos numa matriz em que os p 

caracteres são medidos em n indivíduos. Seu principio matemático consiste em fazer a 

transformação linear e ortogonal T das variáveis iniciais X sobre o critério de 

maximizar as variâncias de T entre as variáveis X. 

A ACP encontra os autovalores (coeficientes de expansão temporais) e os 

autovetores (coeficientes de expansão espaciais) e, por fim, produz combinações 

lineares, que serão as novas variáveis, denominadas de componentes principais ou CP’s, 

sendo que cada componente principal é uma combinação linear de todas as variáveis 

originais, independentes entre si e estimadas com o propósito de conservar, em ordem 

de estimação e em termos da variação total, informações contidas nos dados iniciais 

(REGAZZI, 2000; MOURA, 2014).  

 Então se obteve os módulos dominantes da variabilidade pluviométrica sobre a 

mesorregião metropolitana de Belém, através do método estatístico de Análise de 

Componentes Principais (ACP) nos dados mensais de precipitação, usando programas 

software apropriados. Neste caso foram retidas, as três primeiras componentes que 

explicaram 89% da variação total dos dados. A escolha do número de CPs foi baseada 

no critério de truncamento de Kaiser, que considera como mais significativos os 

autovalores, que são superiores a sua unidade. A ACP foi empregada com base na 

matriz de correlação dos dados e de maneira não rotacionada, tendo o teste de 

significância de seus coeficientes baseados na esfericidade de Bartlett e KMO (WILKS, 

2006). 

De acordo com trabalhos de Amanajás e Braga (2012), existem dois tipos de ACP 

utilizados para analisar a variável observada tanto no tempo quanto no espaço, são 

respectivamente Modo-T e Modo-S. Neste estudo utilizou-se o Modo S para obter 

correções espaciais (ponto de grade) e CPs temporais da precipitação mensal. Isto 

significa que a variável estatística analisada corresponde às séries temporais de uma 

variável meteorológica (precipitação) que pode ser considerada contínua no espaço e no 

tempo.  
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Neste sentido, organizou-se uma matriz de dados Z (n x k), onde as n linhas 

correspondem as medias mensais de precipitação, entre janeiro de 2000 a dezembro de 

2010 (132 meses/linhas), e as k colunas correspondem aos 216 pontos de grade 

definidos pela técnica do CMORP, ou seja, a matriz original corresponde a 132 valores 

temporais e 216 valores espaciais (132x216). Os resultados das três primeiras CPs 

foram organizados em uma planilha em Excel, que permitiu a criação de gráficos 

mensais e anuais do comportamento médio da precipitação. Em seguida fez-se a 

espacialização dos principais fatores comuns da precipitação. 

Com resultados da aplicação do método da Análise de Componentes Principais, 

utilizaram-se mais duas metodologias para alcançar o primeiro objetivo especifico desta 

pesquisa. A primeira fundamentou-se na retirada de dados do IOS para o período de 

estudo, estando disponível em: (http://www.cpc.ncep.noaa.gov/data/indices/soi) e 

posteriormente classificando os índices em acordo com o método de Ropelewski e 

Jones (1987) acessado em http://www.cptec.inpe.br/ (CPTEC, 2016). 

A segunda consistiu-se na obtenção dos dados de produção anual, de duas 

atividades agropecuárias, referindo-se a produção de mandioca e a produção bovina. Os 

dados foram extraídos de Brasil (2016) com base nos resultados das pesquisas de 

Produção Agrícola Municipal (PAM) e Produção da Pecuária Municipal (PPM), 

referentes aos anos de 2000 a 2010, disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), em sua plataforma e banco de dados (SIDRA). 

Trabalhou-se com a soma da produção, precipitação e área colhida dos 11 municípios 

investigados, utilizando para o primeiro o método de interpolação dos dados, por meio 

da técnica de Krigagem, para o segundo dados do CMORPH e o terceiro aplicando uma 

correlação simples com um município de cada área com maior ou menor concentração 

de chuva. 

 

4.3.2 Índice de Vulnerabilidade Geral (IVG) 

 

A metodologia empregada para análise da vulnerabilidade socioambiental se fará 

pelo método do Índice de Vulnerabilidade Geral (IVG). Posto que o embasamento 

teórico anteriormente explicitado neste trabalho, demostra que o IVG trabalha com a 

relação das três principais dimensões da vulnerabilidade socioambiental. O IVG foi 

apresentado no Brasil, pelo Ministério de Ciência e Tecnologia e publicado em 2005, 
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num relatório com o resultado de três anos de pesquisas executadas pela Fundação 

Oswaldo Cruz. 

Trata-se, portanto, de um índice composto que agrega diferentes variáveis e 

associa a cada município da mesorregião de estudo uma medida comparativa (valor 

numérico) com respeito a sua vulnerabilidade frente às mudanças climáticas ocorridas 

na última década. O IVG é construído pela média aritmética de três outros índices: o 

IVSE (Índice de Vulnerabilidade Socioeconômica), o IVE (Índice de Vulnerabilidade 

Epidemiológica) e o IVC (Índice de Vulnerabilidade Climática), conforme a equação 1 

Equação 1 

 

 

 

 

O índice de vulnerabilidade faz uma avaliação quantitativa, levando em 

consideração os três índices (IVSE, IVE e IVC), de modo que seu valor varie entre 0 e 

1, onde o valor 0 identifica menor vulnerabilidade e o valor 1 maior vulnerabilidade 

(BRASIL, 2005; CONFALONIERI et al., 2009). 

 

Índice de Vulnerabilidade Socioeconômica (IVSE) 

O IVSE foi desenvolvido com o objetivo de correlacionar vários indicadores 

socioeconômicos num único indicador sintético. Estes indicadores têm como objetivo, 

concentrar o maior número de informação numa única variável, permitindo comparar 

elementos, indivíduos ou unidades tanto a nível transversal como temporal.  

O indicador sintético foi construindo seguindo a metodologia do Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH), do Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento, onde seus valores variam de 0, que representa uma situação de menor 

vulnerabilidade e 1, que representa uma situação de maior vulnerabilidade, permitindo 

estabelecer uma ordem entre os municípios em estudo. O IVSE considerou 10 

indicadores distribuídos em 05 categorias, entre os anos 2000 a 2010, conforme o 

quadro 2. 

A construção do IVG consiste em quatros etapas: 

Primeira etapa: selecionar os indicadores utilizados e definir como serão agrupado 

em dimensões. O IVSE foi construído a partir de 10 (dez) indicadores, cujas definições 



48 
 

estão disponíveis no site IBGE@cidades e distribuídos em cinco categorias, conforme 

apresentadas pela metodologia de Tibúrcio et al. (2012): demografia, renda, educação, 

saneamento e saúde. A Tabela 2 apresenta a definição de cada um dos indicadores 

utilizados para a construção do IVSE. 

 

Tabela 2 - Indicadores Socioeconômicos 

Categorias Indicador Definição Fonte 

D
em

o
g

ra
fi

a
 

Densidade 

demográfica 

Habitantes por Km
2 

IBGE@cidades 

Censo 2010 

Grau de 

urbanização 

% da população total que vive 

em áreas urbanas 

IBGE@cidades 

Censo 2010 

R
en

d
a
 

Baixa renda % da população de 10 anos ou 

mais de idade com Classes de 

rendimento nominal mensal de 

mais de 1/2 a 1 salário mínimo 

(incluindo sem rendimento) 

IBGE@cidades 

Censo 2010 

Media Renda % da população de 10 anos ou 

mais de idade com Classes de 

rendimento nominal mensal de 

mais de 2 a 3 salários mínimos 

IBGE@cidades 

Censo 2010 

E
d

u
ca

çã
o
 

Baixa 

escolaridade 

% da população de 10 anos ou 

mais de idade, Sem instrução e 

fundamental incompleto. 

IBGE@cidades 

Censo 2010 

Media 

Escolaridade 

% da população de 10 anos ou 

mais de idade, Médio completo 

e superior incompleto. 

IBGE@cidades 

Censo 2010 

S
a
n

ea
m

en
to

 

Adequado % de domicílios com rede geral 

de abastecimento de água com 

canalização interna, à rede geral 

de esgotamento sanitário ou 

fossa séptica e atendidos pelo 

sistema de coleta de lixo 

domiciliar. 

IBGE@cidades 

Censo 2010 

Inadequado % de domicílios que não 

possuem rede geral de 

abastecimento de água com 

canalização interna, à rede geral 

de esgotamento sanitário ou 

fossa séptica e atendidos pelo 

sistema de coleta de lixo 

domiciliar. 

IBGE@cidades 

Censo 2010 

S
a

ú
d

e 

Taxa de 

Mortalidade 

infantil 

Mortalidade de crianças com 

menos de um ano de idade, por 

mil nascidos vivos. 

Atlas do 

Desenvolvimento 

humano do Brasil 

Esperança de 

vida ao 

nascer 

Nº médio de anos que pessoas 

viveriam a partir do nascimento. 

Atlas do 

Desenvolvimento 

humano do Brasil 

Fonte: Modificada pelo autor 
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Segunda etapa: transformar os indicadores selecionados em índices cujos valores 

variem entre 0 e 1, de tal maneira que os valores mais próximos a 0, indiquem menor 

vulnerabilidade e os próximos a 1, indiquem maior vulnerabilidade. Esta etapa 

denomina-se padronização dos indicadores; pois tende a desconsiderar as dimensões 

dos indicadores, tornando-os adimensionais e requerendo os seguintes passos: 

a) Classificar os indicadores socioeconômicos de acordo com o referencial 

teórico de vulnerabilidade apresentado na pesquisa, e associar seus 

valores á menor vulnerabilidade, dividindo-os em dois tipos. Ex: se um 

valor alto do indicador representa uma situação de menor vulnerabilidade, 

o indicador é classificado tipo 1. Se o valor inferior do indicador 

representar menor vulnerabilidade, o indicador é classificado tipo2, 

conforme a Tabela 3 

Tabela 3 - Classificação dos indicadores sociais, segundo a sua relação com o conceito de 

vulnerabilidade social 

Tipo Indicadores 

Tipo 1 – Valor ALTO associado a menor 

vulnerabilidade 

Grau de urbanização (%), Média renda (%), 

Media escolaridade (%), Adquado (%) e 

Esperança de vida ao nascer (anos) 

Tipo 2 – Valor BAIXO associado a menor 

vulnerabilidade 

Densidade Demográfica (hab/Km²), Baixa 

renda (%), Baixa escolaridade (%), 

Inadequado (%) e Taxa de mortalidade 

infantil. 

Fonte: modificada pelo autor 

b) Selecionar o maior e menor valor possível para cada indicador, tomando-os 

como parâmetros de comparação. Nesta pesquisa utilizaram-se os valores máximos e 

mínimos observados entre os 11 municípios estudos, no intuito de ordena-los em 

relação ás condições observadas no Censo 2010. 

c) Com base nos valores observados para cada indicador e nos limites 

estabelecidos para ele, no passo anterior, deve-se obter o índice através das equações 2 e 

3 para os indicadores do tipo 1 e indicadores tipo 2, respectivamente. 

 

Tipo 1 - mm                     Equação 2 
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  Tipo 2 – Equação 3 

 

 

 

Onde ler-se: Ip = é um indicador; 

Iobservado = é o valor observado do indicador I; 

MínimoI = é o menor valor observado do indicador I; 

MáximoI = é o maior valor observado do indicador I. 

 

Terceira etapa: construir um índice sintético por dimensão a partir dos indicadores 

padronizados, considerando a média aritmética simples dos indicadores (Equação 4). Os 

índices sintéticos por dimensão também devem considerar seus valores entre 0 e 1. 

 

Equação 4 

 

Quarta etapa: Nesta etapa deve se calcular o IVSE, que será obtido pela média 

aritmética simples dos cinco índices por dimensão construídos no passo anterior. Pela 

construção realizada, os valores baixos do IVSE estão associados a situações de menor 

vulnerabilidade (Equação 5). 

Equação 5 

 

  

 

 

Índice de Vulnerabilidade Epidemiológica (IVE) 

O IVE foi construído com a finalidade de sintetizar num único indicador, as 

informações contidas num grupo de indicadores, com três doenças: Dengue, 

Leptospirose e Hepatite A, sendo observadas ao longo de 11 anos para cada uma dos 

municípios da mesorregião (2000 a 2010).   
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Considerando analogia entre a variação de precipitação e ocorrência de doenças 

de veiculação hídrica, a pesquisa optou por trabalhar com as três doenças que 

apresentam vetores distintos e bastante comuns, respectivamente: vírus e bactéria. A 

escolha dessas endemias está relacionada pela alta incidência de vetores e casos 

associados a enchentes e inundações na mesorregião de estudo (TRAVASSOS DA 

ROSA et al. 2000; GONÇALVES et al. 2016). 

A construção do IVE constitui-se de três etapas, diferenciando-se dos métodos 

utilizado por Brasil (2005) e Tibúrcio et al. 2012, pois optamos em não atribuir pesos 

diferenciados a cada endemia, entendendo que as mesmas devem ser postas de forma 

iguais na composição do índice. Essas endemias foram selecionadas por serem, segundo 

a literatura, as que mais sofrem influência dos eventos climáticos e por atenderem as 

peculiaridades dos municípios estudados. 

Primeira etapa: Escolha das variáveis a serem utilizadas. Nesta etapa, verificam-se 

as informações disponíveis e discute-se a forma de agrega-las a informação individual 

de cada variável no índice. Nesta pesquisa optou-se por: 

a) Não utilizar diretamente o número de casos, e sim considerar a taxa de 

incidência de cada endemia, calculada com base nas projeções anuais do IBGE e nos 

censo de 2000 e 2010 para população. 

b) Em não trabalhar com o número observado de internações, óbitos hospitalares e 

o valor do custo, e sim considera as proporções dessas variáveis de cada município em 

relação ao total da mesorregião. Por exemplo, o custo total observado para dengue para 

o município de Bujaru, em 2001, foi R$ 57.203,83. Este valor corresponde a 37,8% do 

custo total da mesorregião. Logo, 37,8 foi o valor do indicador “custo” utilizado na 

construção do IVE. 

Em síntese as endemias e indicadores utilizados para construir o IVE foram quatro 

e estão apresentados na Tabela 4. 
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Tabela 4 - Informações epidemiológicas para a construção do IVE 

Informação Descrição 

D
o

en
ça

s 

Dengue 

Leptospirose 

Hepatite A 

In
d

ic
a

d
o

re
s 

Taxa de incidência 

Número de internação na cidade/ Número de 

internação na mesorregião 

Número de óbitos na cidade/ Número de 

óbitos na mesorregião 

Custo Total de internação na cidade/ Custo 

total de internação na mesorregião 

Fonte: Modificada pelo autor. 

Segunda etapa: Padronização dos indicadores epidemiológicos. Procurou-se 

padronizar os indicadores, de tal modo que seus valores variassem entre 0 e 1 seguindo 

a equação 6 e de forma tal que valores próximos de 1 indiquem incidências e 

proporções altas. 

Equação 6 

 

 

Onde ler-se: Ip = é um indicador; 

Iobservado = é o valor observado do indicador I; 

MínimoI = é o menor valor observado do indicador I; 

MáximoI = é o maior valor observado do indicador I. 

 

Terceira etapa: Construção de índices sintéticos por endemia. O índice de cada 

endemia é a média simples dos indicadores padronizados. Este índice varia de 0 a 1. 

Quanto mais próximo de 1 tem-se uma pior situação relativa. 

Por fim, o Índice de Vulnerabilidade Epidemiológica de cada município foi obtido 

como a média ponderada dos seus índices por doenças. 
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Índice de Vulnerabilidade Climática (IVC) 

O IVC é apresentado com o objetivo de classificar os municípios, em 

conformidade com o número (porcentagem) de meses que apresentam os níveis 

extremos de precipitação. Noutras palavras, os eventos extremos representam uma 

maior exposição da sociedade a vulnerabilidade e riscos socioeconômicos e 

epidemiológicos. 

Para o reconhecimento dos valores “extremos” foram construídos boxplot 

(diagramas de caixa), uma ferramenta comum e simples para a identificação de valores 

extremos, que considera a assimetria e a variabilidade de um determinado conjunto de 

dados (TRIOLA, 2008), sendo construídos boxplot para cada série mensal e/ou anual de 

precipitação acumulada.  

Os dados utilizados para a construção dos boxplot foram retirados das séries 

mensais de precipitação da técnica do CMORPH, (conforme explicitado na metodologia 

desta pesquisa). A saber, os acumulados mensais de precipitação foram extraídos da 

média aritmética simples dos valores do pixel que compõe a área territorial dos 

municípios. De tal modo que se gerou 11 boxplot, um para cada município dentro da 

serie analisada, definindo também seus valores extremos. 

Para a construção de um “boxplot” define-se uma “caixa” com o nível superior 

dado pelo terceiro quartil e o nível inferior pelo primeiro quartil, dos valores de uma 

amostra. A mediana é representada por um traço no interior da caixa e segmentos de 

reta são colocados da caixa até os valores máximo e mínimo, que não sejam 

observações extremas (MAGALHÃES & LIMA, 2002) (Figura 11). 
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Figura 11 - Elementos de um Boxplot 

 

Fonte: Do autor (Outubro – Ananindeua) 

 

Para a avaliação de valores extremos adotou-se os seguintes critérios: “extremo 

alto” é um valor observado de precipitação quando for maior que a soma do terceiro 

quartil mais 1,5 vezes a distância interquartil da amostra considerada. Por outro lado, 

“extremo baixo” é um valor observado de precipitação quando for menor que a soma do 

primeiro quartil menos 1,5 vezes a distância interquartil da amostra. A amostra 

considerada neste trabalho compreendeu o período entre os anos de 2000 á 2010. 

Para a construção do IVC, considerou-se a porcentagem de meses que apresentam 

acumulados de precipitação extremos.  

 

Análise Estatística dos Dados de IVG 

Os municípios foram agrupados em aglomerados, segundo suas homogeneidades, 

utilizando-se a técnica estatística de análise hierárquica de cluster, a qual consiste em 

um processo de partição de população heterogênea em vários subgrupos mais 

homogêneos, buscando agrupar elementos de dados baseando-se na similaridade entre 

eles (ZAIANE, 2003). A medida de similaridade entre dois elementos adotada foi a 

distância euclidiana, que é a distância geométrica no espaço multidimensional entre dois 

elementos X= [X1, X2,...XP] e Y = [Y1, Y2,...YP] dada matematicamente por:  
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𝐷𝑥𝑦 = √(𝑋1 − 𝑌1)2 + (𝑋2 − 𝑌2)2 + ⋯ + (𝑋𝑃 − 𝑌𝑃)2 =  √∑ (𝑥𝑖 − 𝑦𝑖)𝑝
𝑖=1   

Para a construção dos conglomerados, utilizou-se o método da ligação entre 

grupos ou ligação por média, que trata o espaço entre dois conglomerados como a 

média das distâncias entre todos os pares de elementos que podem ser formados com os 

elementos comparados. (MINGOTI, 2005). Neste método a função é definida por: 

𝐷(𝑈𝑉)𝑊 = (𝑁𝑢. 𝑑𝑉𝑊 + 𝑁𝑣. 𝑑𝑉𝑊)

𝑁𝑢 + 𝑁𝑣
 

Onde: NU e NV  são números de elementos do grupo U e V, respectivamente 

          dUW e dVW  são as distâncias entre os elementos UW e VW, respectivamente 

   

Para facilitar a interpretação dos resultados os municípios foram agrupados em 

três grupos formandos: alta, média e baixa vulnerabilidade. Os grupos nos métodos 

hierárquicos foram representados, por um diagrama bidimensional chamado de 

dendogramas ou diagrama de árvore. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

5.1 PADRÕES DE PRECIPITAÇÃO  

 

A seguir, serão apresentadas às análises dos fatores temporais e correlações 

espaciais, obtidas a partir da aplicação da ACP aos dados mensais de estimativa de 

precipitação do CMORPH. As três primeiras Componentes Principais (CPs) explicam 

89% da variância total dos dados mensais de precipitação para toda área estudada. 

A Figura 12a ilustra a variabilidade média temporal do primeiro fator da CP que 

explica 78% da variância total dos dados, apresentando as maiores contribuições 

positivas nos meses de fevereiro e março (período chuvoso), sendo o mês de março (o 

período considerado climatologicamente o mais chuvoso da região amazônica) e valores 

negativos no período menos chuvoso, com valores de -0,1 no mês de novembro 

(período considerado climatologicamente o menos chuvoso da região amazônica). Em 

outras palavras a primeira componente é explicada pelos sistemas que modulam a 

variabilidade do período chuvoso e menos chuvoso na região. 

A Figura 12b apresenta a distribuição espacial das correlações associadas á 

primeira componente, neste padrão as chuvas podem estar associadas com a atuação da 

Zona de Convergência Intertropical (ZCIT), sistema de escala planetária que atua nos 

trópicos, sendo a principal responsável pelas chuvas que ocorrem na região Amazônica, 

principalmente no período chuvoso (MOLION, 2002). Neste sentido, verifica-se uma 

baixa variabilidade nos coeficientes espaciais de precipitação, pois sistemas de grande 

escala como a ZCIT é a grande responsável pela configuração espacial em pequenas 

áreas.  

Observa-se que as correlações superiores a 0,7 se encontram na porção leste da 

região, e os valores inferiores na porção oeste, verificando um dipolo de precipitação 

com maior quantitativo na primeira porção durante o período chuvoso. Há uma inversão 

deste padrão durante o período menos chuvoso, elucidando mais chuvas na porção 

oeste, conforme corrobora de Santos et al. 2016, quando há o maior número de 

acidentes com embarcações sobre a baia do Guajará. 

Os altos valores apontados por esta primeira componente ressaltam que os meses 

estão relacionados com atuação de diversos sistemas precipitantes ou não, que 

homogeneízam á área de estudo. Ainda que seja baixa a distribuição dos pesos, é 

possível observar que o maior valor encontra-se na parte leste da região e o menor na 

parte oeste, justamente nas áreas de maior e menor precipitação verificada no pelo 
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CMORPH e comprovada pelos coeficientes de expansão temporal, mostrando a 

existência de um gradiente de precipitação no sentido leste/oeste.  

Os sistemas de mesoescala como as linhas de instabilidade e a circulação de brisa 

também são responsáveis por gerar e distribuir as chuvas na região, correspondendo por 

45% da precipitação no leste paraense (COHEN et al. 1995). Em escala local, as 

influências das brisas fluviais podem explicar os núcleos de precipitação positiva sobre 

regiões do nordeste do Estado do Pará (MOLION, 1993). 

 
Figura 12 – 1ª Componente principal da precipitação mensal com 78% da variância total dos 

dados (a) variabilidade média temporal do primeiro fator, (b) correlação espacial do primeiro 

fator. 

  
Fonte: Do autor 

 

A Figura 13a apresenta a variabilidade média temporal do segundo fator da CP 

que explica 6% da variância total dos dados, mostrando valores negativos entre 0 e -0,5 

para boa parte dos meses, significando baixo índice de precipitação, com exceção dos 

meses de maio, setembro e dezembro, com valores positivos entre 0 e 0,5; podendo ser 
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explicado por eventos que ocorrem no inicio do verão, do outono e da primavera, 

período com maior índice de precipitação se caracterizando pelo período de maior 

intensidade das linhas de instabilidade. O aumento no índice de precipitação para este 

período pode está associado a maior frequência das linhas de instabilidade que ocorrem 

entre abril e junho, conforme os estudos de Alcântara et al. (2011), para a região 

amazônica. 

A Figura 13b mostra o padrão estabelecido pela segunda componente, 

apresentando valores positivos na porção sul da mesorregião, com valores superiores a 

0,3 e valores negativos na porção norte, com valores inferiores a -0,2. Isto mostra que 

há uma maior concentração de chuva na porção sul, principalmente na área sudoeste 

(município de Barcarena) e menor na porção norte. Este padrão zonal é semelhante ao 

identificado por Moura (2014), para estudos com ACP para a Amazônia. Este gradiente 

de precipitação norte-sul expõe à permanência da ZCIT mais ao sul do continente e a 

maior propagação de linhas de Instabilidade do tipo SL1 e SL2 que percorrem o 

continente acima de 170 km da costa (COHEN et al. 1989). 
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Figura 13 - 2ª Componente principal da precipitação mensal com 6% da variância total dos 

dados (a) variabilidade média temporal do segundo fator, (b) correlação espacial do segundo 

fator. 

  
Fonte: Do autor 

 

Na Figura 14a identifica-se a variabilidade média temporal do terceiro fator que 

elucida 5% da variância total dos dados, apresentando valores positivos nos meses de 

março a setembro, que variam entre 0 e 1 (meses com maiores índices de precipitação) e 

valores negativos nos dois primeiros meses do ano, janeiro e fevereiro e nos três últimos 

meses, outubro, novembro e dezembro variando entre 0 e -1. Este comportamento 

temporal pode estar relacionado ao período de transição do período chuvoso e menos 

chuvoso, conforme encontrado no trabalho de Amanajás e Braga (2012). 

Estudos de Germano et al. (2017) verificam que a circulação de brisa terrestre é 

mais intensificada durante os meses de março a agosto o que pode estar associado aos 

valores positivos de precipitação apresentados na Figura 14a. Segundo o mesmo autor, 

as circulações locais (brisas) contribuem para o regime de precipitação na região 
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amazônica, confirmando a influencia da circulação local para a formação da 

precipitação por meio de dados estimados do CMORPH na área de estudo. 

A Figura 14b representa o padrão definido pala terceira componente, mostrando 

um padrão meridional, com valores positivos na porção oeste ou ocidental acima de 0,3 

e valores negativos de -0,3 na porção leste ou oriental da área estudada. Esta 

configuração é similar ao padrão encontrado na pesquisa realizada por Moura 2014, 

quando analisado a distribuição espacial da precipitação na Amazônia, com dados de 

satélites. Este padrão mostra que há uma concentração da precipitação na parte oeste da 

mesorregião, principalmente nos meses de maio a setembro. Esta configuração também 

pode estar associada á presença de Microlinhas de Instabilidades Fluviais (MLF), 

verificada por Matos et al. 2016 que se intensificam sobre a baía do Marajó, durante sua 

propagação para oeste. 
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Figura 14 - 3ª Componente principal da precipitação mensal com 5% da variância total dos 

dados (a) variabilidade média temporal do terceiro fator, (b) correlação espacial do terceiro 

fator. 

  
Fonte: Do autor 

 

5.1.1 Verificação dos Padrões chuva 

 

Quando analisado as componentes principais mensais, verificou-se que os maiores 

valores positivos e negativos dos fatores temporais, estão associados aos mesmos 

padrões espaciais dados pela distribuição de precipitação da técnica CMORPH. Os 

valores positivos apontam similaridades aos padrões da ACP aferindo a eficiência da 

técnica utilizada que mostra a ortogonalidade das variáveis pelos fatores, conforme se 

verifica nas Figuras 15 a 17. 

É valido ressaltar que ambas as metodologias evidenciam com clareza a maior 

variância e representatividade mensal dos padrões temporal e espacial da precipitação 

regional analisada. A Figura 15a mostra a variabilidade temporal da primeira 
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componente principal apresentando o mês de Março de 2003, com o maior valor 

positivo do coeficiente temporal (1,41) e o mês de Novembro de 2000, com maior valor 

negativo do coeficiente temporal (-1,03). Visualiza-se na espacialização da imagem 

positiva com dados do CMORPH uma concentração de intenso índice pluviométrico 

que varia de 500 a 700 mm de chuva mensal na porção nordeste e noroeste da 

mesorregião metropolitana de Belém (Figura15c). Já a imagem negativa apresenta uma 

variação abaixo dos 100 mm mensais para toda a porção norte e boa parte do sul da área 

estudada. Ambas as imagens confirmam o padrão apresentado pelos valores da primeira 

componente principal, vislumbrando um maior índice de chuva na porção leste da 

região e menor quantidade na porção oeste (Figura 15b). 

Figura 15 - 1ª Componente principal da precipitação mensal, (a) coeficiente de expansão 

temporal, (b) distribuição mensal da precipitação com menor correlação ao padrão dada pelo 

CMORPH, (c) distribuição mensal da precipitação com maior correlação ao padrão dada pelo 

CMORPH 

  
Fonte: Do autor 

 

Na variabilidade temporal da segunda componente principal, conforme 

visualizada na Figura 16a evidencia-se que o mês de Maio de 2001, apresenta o maior 

valor positivo do coeficiente temporal (2,49) e o mês de Fevereiro do ano de 2006, com 

o valor de (-2,93) considerado o maior negativo do coeficiente temporal (Figura 16b). 

Visualiza-se no mapa da imagem positiva que os maiores valores acumulados na região 



63 
 

encontram-se na porção sul e os menores na porção Norte, variando de 200 a 700 mm 

de chuva (Figura 16c). A imagem que representa o maior valor positivo apresenta o 

inverso, onde a área mais chuvosa fica ao norte e a menos chuvosa ao sul, com 

acumulados variando também entre 200 a 700 mm de chuva. Ademais é valido ressaltar 

que ambas as imagens mostram o padrão da precipitação no sentido norte-sul e o 

gradiente zonal da chuva. 

Figura 16 - 2ª Componente principal da precipitação mensal, (a) coeficiente de expansão 

temporal, (b) distribuição mensal da precipitação com maior correlação ao padrão dada pelo 

CMORPH, (c) distribuição mensal da precipitação com menor correlação ao padrão dada pelo 

CMORPH 

Fonte: Do autor 

 

A variabilidade temporal da Figura 17a reflete a terceira componente principal, 

verificando os meses com o maior valor positivo e negativo da série temporal analisada. 

Onde fevereiro de 2008, apresentou um valor positivo de (2,71) com coeficiente 

temporal e o mês de janeiro do ano de 2002, com maior valor negativo (-3,52) do 

mesmo coeficiente. Visualiza-se na imagem positiva que a técnica CMORPH estima um 

núcleo central e uma maior quantidade de precipitação para a porção oeste da região, 

variando entre 400 e 700 mm de chuva (Figura 17c). Porém a imagem negativa 

apresenta estimativa inversa, condensando grande parte da precipitação na porção leste 

da mesorregião metropolitana de Belém (Figura 17b). Todavia vale ressaltar que ambas 
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as imagens comprovam o padrão e gradiente meridional da precipitação já definido 

anteriormente pela concentração de valores elevados na porção oeste da área 

pesquisada.  

 

 

 

 

 

Fonte: Do autor 

 

A Tabela 5 mostra as ocorrências do El Niño Oscilação sul, conforme as medições 

dos Índices de Oscilação Sul, no intuito de correlacionar com os padrões de 

precipitação, obtidos pelas componentes principais. 

A primeira CP descrita na Figura 15a indica um alto valor positivo de precipitação 

em Março de 2003, mesmo em ano sobre influência do El Niño (quando provavelmente 

deveria reduzir a chuva na região), isto mostra que existe outros eventos ou sistemas 

que modulam a chuva na região. A ACP1 também evidência que o pico de menor 

condição de chuva ocorreu durante um ano de La Niña (quando deveria ser o oposto), 

concordando com a assertiva anterior que explicita a importância minuciosa de outros 

eventos que interferem na distribuição espacial e temporal da precipitação local. 

Na observação da ACP 2 (Figura 16) considerou-se que o El Niño de 2005 e 2006 

influenciou na redução de chuva (durante o período chuvoso), considerando também os 

Figura 17 - 3ª Componente principal da precipitação mensal (a) coeficiente de 

expansão temporal, (b) distribuição mensal da precipitação com menor correlação ao 

padrão dada pelo CMORPH, (c) distribuição mensal da precipitação com maior 

correlação ao padrão dada pelo CMORPH 
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anos de 2009 e 2010 que apresentou as mesmas condições de chuva. Esta redução de 

precipitação se dá mediante a atuação do El Niño na região. Este fenômeno é causado 

pelo aquecimento anômalo das águas superficiais do oceano pacifico e inibe a formação 

de nuvens de precipitação. O modo CP3 (Figura 17) mostra que as maiores 

contribuições de chuva são influenciadas pela La Niña. 

Tabela 5 - Ocorrências de ENOS para as fases, positiva (32% de El Niño) e negativa (32% de 

La Niña), 36% Neutro, de acordo com as intensidades forte, fraca e moderada 

Ano Fase Intensidade 

2000 - 2001 La Niña Moderado 

2001 - 2002 Neutro - 

2002 - 2003 El Niño Moderado 

2003 - 2004 Neutro - 

2004 - 2005 Neutro - 

2005 - 2006 El Niño Fraco 

2006 - 2007 El Niño Fraco 

2007 - 2008 La Niña Forte 

2008 - 2009 La Niña Fraco 

2009 - 2010 El Niño Moderado 

 

Fonte: Do autor, com dados extraídos de Ropelewisky e Jones (1987) 

 

A Figura 18 apresenta a variabilidade da precipitação média anual durante o 

período de 2000 a 2010 para os municípios da mesorregião metropolitana de Belém, 

pode-se observar um padrão na variação de chuva, apresentando uma tendência positiva 

nos anos estudados, conforme observado nos gráficos. Verifica-se também que os 

municípios da porção leste apresentam os maiores acumulados anuais se comparados 

aos demais entes federados da porção oeste, corroborando com os resultados do 

primeiro padrão da ACP. 

Os municípios de Bujaru e Inhangapi situados na porção leste indicam os maiores 

acumulados médios anuais da mesorregião com 4.186mm e 3.870mm, respectivamente. 

Do oposto ocorre nos municípios de Barcarena e Belém situados na porção oeste que 

expõe os menores acumulados médios anuais da mesorregião com 3.307mm e 

3.438mm, respectivamente.  
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Figura 18 - Variabilidade da precipitação média acumulada anual para o período de Jan 

2000 a Dez 2010 para os municípios da mesorregião metropolitana de Belém 
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5.1.2 Aplicações socioambientais 

 

De posse dos resultados dos padrões e sua associação ambiental, descrita pela 

discussão do IOS, procurou-se correlacionar o primeiro padrão espacial (Figura 12) 

numa perspectiva social, figurada na produção de agropecuária. Pois se entende que a 

produção bovina e de mandioca se constituem como as principais atividades no setor 

primário para a mesorregião (PARÁ, 2015).  Destacando-se desta forma a produção 

agrícola estadual, que credencia o estado do Pará como maior produtor nacional de 

ambas as atividades. A produção bovina e de mandioca apresentam grande importância 

para o setor agropecuário paraense, tendo uma participação de 54% na pecuária e 29% 

na agricultura para o setor primário do estado (BRASIL, 2013). 

A Figura 19a elucida o acumulado total de precipitação para os 11 anos de 

estudos, referentes aos municípios de Castanhal (localizado no setor leste da região) e 

Belém (localizado no setor oeste), aferindo que o município de Castanhal apresentou 

um maior acumulado de precipitação com 39.962 mm e Belém com 38.340, verificando 

que os municípios do setor leste tem maior quantitativo de chuva. O alto índice 

pluviométrico de uma região pode ser um fator de competitividade, destacando o clima 

favorável para a produção de pastagens, sendo ideal para o desenvolvimento do capim e 

de forrageiras (PARÁ, 2015). 

A produção de ambos os municípios é bastante diferenciada (Figura 19b), o 

município de Castanhal apresenta uma produção total nos 11 anos de 327.420 cabeças 

de gado, em contrapartida Belém têm apenas 4.273 cabeças de gado para o mesmo 

período, isto pode ser verificado devido ao município de Belém ter um elevado grau de 

urbanização (99,1%) restando poucas áreas para pastagens. A Figura 19c mostra a 

espacialização dos dados totais da produção bovina, concentrando-se no município de 

Castanhal, com grande influência da produção dos municípios de Santa Isabel do Pará 

(173.245) e Inhangapi (149.768) entre as cifras de 111. 400 a 219.200 mil cabeças de 

gado. 

Os três maiores produtores de gado da mesorregião se concentram na porção leste 

da área estudada, apresentando contribuição positivas do quantitativo de precipitação 

para o crescimento e manutenção do pasto durante o ano todo. Na porção oeste da 

mesorregião, visualiza-se que há uma baixa produção bovina, denotando as menores 

contribuições os municípios de Ananindeua, Belém e Barcarena. 
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Figura 19 - (a) acumulado de precipitação, (b) produção total de bovinos, (c) mapa de Krigagem 

com dados totais de produção 

 
Fonte: Do autor 

 

A Figura 20a elucida o acumulado de precipitação dos 11 anos para os municípios 

de Bujaru, situado na porção leste e para Barcarena, na porção oeste. Como verificado 

no gráfico o acumulado de precipitação é maior no município de Bujaru 45.395mm e 

Barcarena com 37.750mm apresentando o menor quantitativo de chuva. Em estudos 

realizados por Kato et al. 1991 em um município do nordeste paraense, verifica-se que  

a cultura da mandioca por ser uma lavoura temporária que acontece no verão (agosto e 

setembro), período este de poucas chuvas, pode resultar na redução da produção, 

necessitando da regularidade da precipitação.  

A Figura 20b mostra a produção total dos 11 anos de mandioca para os 

municípios de Bujaru e Barcarena, apresentando uma produção de 791.500 T e 113. 090 

T, respectivamente. Conforme corrobora Vilpoux (2008) os municípios do nordeste 

paraense apresentam solos de fertilidade regular e clima adequado (pouca seca e 

temperaturas elevadas), o que pode favorecer o desenvolvimento da cultura de 

mandioca. A proeminência da cultura da mandioca está relacionada ao hábito alimentar 

da população, fazendo-se presente em todas as regiões do estado, principalmente na 
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mesorregião metropolitana por ser o maior centro consumidor do produto desta 

atividade. 

Na Figura 20c é evidenciada a espacialização dos dados totais de produção, nela 

visualiza-se que a produção de mandioca está concentrada em dois municípios - Bujaru 

e Castanhal (716.800 T), caracterizando-se como o primeiro e segundo produtores desta 

cultura para a região. Ademais ambos estão situados na porção leste da mesorregião 

metropolitana, e apresentam-se como áreas de altos índices pluviométricos, 

evidenciando uma relação das chuvas com a produção agrícola de mandioca. 

Figura 20 - (a) acumulado de precipitação, (b) produção total de mandioca, (c) mapa de 

Krigagem com dados totais de produção 

 
Fonte: Do autor 

 

A Figura 21a e 21b apresentam a correlação existente entre a produção de 

mandioca e a área colhida da mesma cultura, para os municípios de Barcarena e Bujaru, 

apresentando uma linha de tendência positiva com altos valores de correlação próximos 

a 1. Na Figura 22a visualiza-se que a produção cresce conforme a expansão da área em 

Barcarena, tendo uma concentração média de 10.280 toneladas em 718 hectares (ha) de 

área plantados. A Figura 21b elucida que a produção em Bujaru aumenta conforme a 
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disponibilidade de área, aferindo que os maiores anos de produção também tiveram as 

maiores áreas colhidas de mandioca, tendo uma média de 71.954 toneladas em 5.600 

hectares de área colhida. 

A Figura 21c apresenta um quadro com os anos de ocorrência do fenômeno 

ENOS, em sua fase fria (La Niña) e fase quente (El Niño), ambos apresentam 

respectivamente um resfriamento e aquecimento anormal das águas superficiais do 

oceano pacífico, influenciando no aumento e diminuição do quantitativo de precipitação 

na Amazônia e consequentemente no nordeste paraense (DE SOUZA et al. 2000). Os 

anos de 2002, 2005 e 2010 foram marcados pela ocorrência do El Niño, que apresentou 

uma redução na chuva do município de Barcarena, bem abaixo da média dos 11 anos, 

com acumulado de 3.432mm. Já o município de Bujaru, mostrou uma média anual para 

o mesmo período de 4.126mm, correspondendo um aumento acima da média durante os 

anos 2001, 2006 e 2009 sendo influenciada pela ocorrência da La Niña (CPTEC, 2016). 

Figura 21 - (a) Correlação entre produção e área total colhida em Barcarena,(b) correlação entre 

produção e área total colhida em Bujaru, (c) tabela com dados de IOS 

 Fonte: Do autor 
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5.2 ÍNDICES DE VULNERABILIDADE 

 

5.2.1 Índice de Vulnerabilidade Socioeconômica (IVSE) 

 

Para a construção do IVSE dos municípios foram utilizados os dados 

socioeconômicos de: a) densidade demográfica, b) grau de urbanização, c) taxa de baixa 

renda, d) taxa de média renda, e) taxa de baixa escolaridade, f) taxa de média 

escolaridade, g) saneamento inadequado, h) saneamento adequado, i) taxa de 

mortalidade e j) esperança de vida ao nascer. A definição de cada uma destas variáveis 

foi apresentada na Tabela 2. 

De acordo com o anexo 8.1, que apresenta os valores dos indicadores 

socioeconômicos de cada um dos municípios. Observou-se que Ananindeua (2.477,55 

hab/km² e 99,8%), Belém (1.315,26 hab/km² e 99,1%) e Marituba (1.047,44 hab/km² e 

99,0%) apresentam elevadas taxas de densidade demográfica e alto grau de urbanização, 

respectivamente. Enquanto que os municípios de Inhangapi (21,29 hab/km² e 27,6%), 

Bujaru (25,56 hab/km² e 31,5%) e Santa Barbará do Pará (61,62 hab/km² e 31,8%), 

demostram os menores valores da relação entre a população e a superfície do território, 

tendo menos de 50% da sua população morando em áreas urbanas. 

Com relação á porcentagem da população que tem um rendimento nominal 

mensal entre ½ e 1 salário mínimo (baixa renda), os municípios estudados mostraram 

uma similaridade em sua porcentagem, que varia entre 40% e 60% da população, 

apresentando os municípios de Barcarena (48%) e Santa Barbará do Pará (56%) como 

seus limiares de valores. Quanto à média renda, observou-se que o 0,6% da população 

de Bujaru e 4,8% da população de Ananindeua tem um rendimento mensal de mais de 2 

a 3 salários mínimos. 

Ainda no anexo 8.1, observa-se que as maiores taxas da população que são 

analfabetas e/ou possuem o ensino fundamental incompleto estão nos municípios de 

Inhangapi (54,5) e Bujaru (52,6%). Já os municípios de Ananindeua e Belém 

apresentam os melhores valores de educação, quando analisados a porcentagem da 

população que tem ensino médio completo e superior, com taxas de 25,9% e 26,5% 

respectivamente. Quando observado a porcentagem de domicílios que possuem 

saneamento inadequado, verificou-se que cerca de 50% das casas de Bujaru e Inhangapi 

não possuem abastecimento de água encanada, esgoto sanitário, fossa asséptica e coleta 

de lixo. 
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Com relação à taxa de mortalidade infantil observa-se que Belém e Ananindeua 

são os municípios com os menores indicadores (16,1 e 17,2, respectivamente). 

Entretanto as maiores taxas encontram-se nos municípios de Bujaru (21,9) e Inhangapi 

(27,2). A taxa de esperança de vida ao nascer entre os municípios varia entre 69,9 anos 

(Inhangapi) e 74,3 anos (Belém). 

Seguindo a metodologia apresentado na seção 4.2.2, foram utilizados os dados do 

anexo 8.1 para determinar o maior e o menor valor de cada indicador social. A Tabela 6 

apresenta os valores máximos e mínimos de cada um dos 11 indicadores selecionados. 

A escolha do melhor ou pior valor depende do tipo de indicador. 

Tabela 6 - Melhor e pior valor observado por indicador socioeconômico 

Indicador                                  Maior              Município             Menor            Município 

Densidade Demográfica 

(Hab/Km²) 

2.477,55 Ananindeua 21,29 Inhangapi 

Grau de Urbanização (%) 99,8 Ananindeua 27,6 Inhangapi 

Baixa Renda (%) 56,6 Stª Barbara do Para 48,3 Barcarena 

Média Renda (%) 4,8 Ananindeua 0,6 Bujaru 

Baixa Escolaridade (%) 54,5 Inhangapi 32,6 Belém 

Média Escolaridade (%) 26,5 Belém 8,8 Bujaru 

Saneamento Inadequado (%) 57,5 Bujaru 1,4 Belém 

Saneamento Adquado (%) 53,4 Belém 2,7 Stª Barbara do 

Para 

Taxa de Mortalidade Infantil 27,2 Inhangapi 16,1 Belém 

Esperança de Vida ao Nascer 

(Anos) 

74,3 Belém 69,9 Inhangapi 

Fonte: elaborada pelo autor, com dados extraídos do IBGE, 2010 

O passo seguinte foi à padronização dos indicadores, utilizando dados da 

pesquisa, referentes ao município de Ananindeua. Por exemplo: o indicador observado 

para média escolaridade é 25,9 e o seu indicador padronizado é 0,033. Para o indicador 

de baixa escolaridade é 34,6 e o seu indicador padronizado é 0,091, resultados 

demostrados nas fórmulas abaixo. 

 

𝐼𝑝

𝑇𝑖𝑝𝑜 01
=

26,5 − 25,9

26,5 − 8,8
=  

0,6

17,7
= 0,033 

 

𝐼𝑝

𝑇𝑖𝑝𝑜 02
=

34,6 –  32,6 

54,5 –  32,6
=  

2

21,9
= 0,091 
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O anexo 8.1 mostra os indicadores padronizados para todos os municípios 

Após padronizar cada um dos indicadores, calcularam-se os índices por dimensão. 

Por exemplo, o índice para os indicadores de educação (baixa e media escolaridade) 

para o município de Ananindeua foi:  

 

𝐼𝑑𝑖𝑚 =
0,033 + 0,091

2
= 0,062 

 

Finalmente, foi calculado o IVSE utilizando a equação. A tabela 4 apresenta um 

exemplo numérico de cálculo do IVSE para o município de Ananindeua. 

 

𝐼𝑉𝑆𝐸 =
0 + 0,042 + 0,062 + 0,305 + 0,060

5
=  

0,469

5
 = 0,094 

 

A Tabela 7 apresentando o modelo metodológico de padronização dos dados. 

Tabela 7 - Dados do IVSE de Ananindeua 

Ananindeua 

Indicador 

Observado 

 

Indicador 

Padronizado 

 

Índice por Dimensão 

 

Densidade 2477,55 0,000 
Demografia 0,000 

Urbanização 99,8 0,000 

Baixa Renda 49,0 0,084 
Renda 0,042 

Média Renda 4,8 0,000 

Baixa 

Escolaridade 

34,6 

 

0,091 

 
Educação 

0,062 

 Média 

Escolaridade 

25,9 

 

0,033 

 

Saneamento 

Inadequado 

1,5 

 

0,001 

 
Saneamento 0,305 

Saneamento 

Adquado 

22,5 

 

0,609 

 

Mortalidade 

Infantil 

17,2 

 

0,099 

 
Saúde 0,060 

Esperança de 
Vida 

74,2 
 

0,022 
 

 IVSE =  0,094 

Fonte: Do autor, com dados do BRASIL, 2015 

 

Com os resultados obtidos por meio dos índices de dimensões socioeconômicas, 

montou-se a Tabela 8, que mostra o índice de vulnerabilidade socioeconômica dos 

municípios a partir da análise integrada das variáveis pesquisadas. 
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De acordo com a tabela abaixo os municípios de Belém e Ananindeua apresentam 

os menores índices de vulnerabilidade socioeconômica (0,081 e 0,094 respectivamente). 

O baixo IVSE de Belém explica-se, pois tem um dos maiores graus de urbanização do 

estado (99,1%), a menor taxa de baixa escolaridade (32,6%), 53,4% dos domicílios 

possui abastecimento de água encanada, com esgoto sanitário e coleta de lixo. Outra 

variável que mostrou bastante relevância para o baixo IVSE foi à dimensão da saúde 

considerando a menor taxa de mortalidade infantil (16,1) e a maior esperança de vida ao 

nascer (74,3) dentre os municípios estudados. 

  Entretanto Santo Antônio do Tauá (0,576) e Santa Barbará do Pará são os 

municípios com os mais elevados índices de vulnerabilidade socioeconômica, indicando 

que em relação aos demais municípios da mesorregião metropolitana são os que têm a 

pior situação de vulnerabilidade para esta categoria. O alto índice do município de Santo 

Antônio do Tauá pode ser explicado pelos altos valores das dimensões de educação e 

saúde, apresentando que o mesmo possui a segunda maior população com baixa 

escolaridade (49%) e com pouca esperança de vida (70,2) se comparado aos demais 

municípios. 

Tabela 8 - Índices por dimensão e o IVSE para cada um dos municípios 

Municípios 

I 

demografia I renda 

I 

educação 

I 

saneamento I saúde IVSE 

Ananindeua 0,00 0,04 0,06 0,31 0,06 0,094 

Barcarena 0,45 0,10 0,50 0,49 0,26 0,359 

Belém 0,27 0,14 0,00 0,00 0,00 0,081 

Benevides 0,35 0,35 0,48 0,48 0,29 0,390 

Bujaru 0,47 0,01 0,46 0,45 0,55 0,386 

Castanhal 0,11 0,35 0,48 0,43 0,20 0,312 

Inhangapi 0,00 0,89 0,44 0,80 0,00 0,425 

Marituba 0,21 0,22 0,32 0,51 0,36 0,322 

Stª Barbara do 

Para 0,48 0,35 0,68 0,19 0,48 0,433 

Stª Isabel do 

Para 0,20 0,41 0,63 0,60 0,29 0,427 

Stº Antônio do 

Tauá 0,31 0,36 0,70 0,58 0,92 0,576 

Fonte: Do autor 

  

A Figura 22 elucida os gráficos de radar para cada município e dimensão com 

seus respectivos índices, sendo possível observarmos que, a dimensão demográfica 

apresenta a maior vulnerabilidade nos municípios de Bujaru e Santa Barbará do Pará, 
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com valores de 0,47 e 0,48 respectivamente. Estes municípios se configuram com 

baixos indicadores de densidade demográfica e urbanização, maximizando o índice de 

demografia. A dimensão renda é a maior causa da vulnerabilidade nos municípios de 

Inhangapi com o índice de 0,89 e Santa Isabel do Pará com o índice de 0,41. Ambos 

mostram um alto índice da população que vive com uma renda media baixa. 

A dimensão educacional se configura com maior vulnerabilidade nos municípios 

que apresentam o maior índice de habitantes que são analfabetos ou tenham apenas o 

ensino fundamental completo, elucidados aqui pelos municípios de Santa Barbará do 

Pará e Santo Antônio do Tauá, com índices de 0,68 e 0,70 respectivamente. Nos 

municípios de Inhangapi e Santa Isabel do Pará o saneamento é a dimensão de maior 

vulnerabilidade, apresentando índices de 0,70 e 0,68 mostrando que mais de 50% da 

população não tem saneamento básico. Quando analisada a dimensão saúde os 

municípios de Bujaru e Santo Antônio do Tauá são os pioneiros em vulnerabilidade alta 

com índices de 0,55 e 0,92. 
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Figura 22 - Contribuição dos índices por dimensão para o resultado final do IVSE 

  

  

  

0,00

0,20

0,40

0,60

0,80

1,00
Demografia

 Renda

EducaçãoSaneamento

Saúde

Ananindeua 

0,00

0,20

0,40

0,60

0,80

1,00
Demografia

 Renda

EducaçãoSaneamento

Saúde

Barcarena 

0,00

0,20

0,40

0,60

0,80

1,00
Demografia

 Renda

EducaçãoSaneamento

Saúde

Belém 

0,00

0,20

0,40

0,60

0,80

1,00
Demografia

 Renda

EducaçãoSaneamento

Saúde

Benevides 

0,00

0,20

0,40

0,60

0,80

1,00
Demografia

 Renda

EducaçãoSaneamento

Saúde

Bujaru 

0,00

0,20

0,40

0,60

0,80

1,00
Demografia

 Renda

EducaçãoSaneamento

Saúde

Castanhal 



77 
 

  

  

 

   Cont. Figura 22 

A Mesorregião Metropolitana apresenta uma região com grande diversidade de 

atividades econômicas, ambientais e sociais. Paradoxalmente, apresenta os maiores 

contrastes do Estado. Por exemplo, há forte contraste entre as cidades “centrais” de 

Belém, Ananindeua, Castanhal e Barcarena e as áreas “deprimidas e/ou interioranas” 

como Bujaru, Inhangapi, Santo Antônio do Tauá e Santa Bárbara (GOMES et al. 2011). 
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Elucidando que as cidades interioranas são as mais citadas quando se trata das 

vulnerabilidades analisadas. 

Para a espacialização dos grupos similares (homogêneos) considerou-se a análise 

de agrupamento para o IVSE, onde o nível de similaridade entre grupos (eixo 

horizontal) foi menor para o grupo que compreende os municípios de Ananindeua e 

Belém. Somente o município de Santo Antônio do Tauá não apresentou similaridade 

com nenhum município do agrupamento. Os demais municípios apresentaram 

similaridade em torno de (10%). Foram testadas outras formas de ligação, entretanto, o 

nível de similaridade permaneceu sem grandes variações (Figura 23). 
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Figura 23: Mapa temático da vulnerabilidade socioeconômica da mesorregião metropolitana de Belém 
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5.2.2 Índice de Vulnerabilidade Epidemiológica (IVE) 

 

Para os dados epidemiológicos foram utilizados os números de casos 

confirmados das seguintes endemias: Dengue, Leptospirose e Hepatite A. Foi calculada 

a taxa de incidência das endemias para cada município, com base na população 

residente entre os anos de 2000 a 2010. Também foram coletadas informações sobre o 

número de casos confirmados, óbitos, número e custo total das internações para cada 

município. 

Sobre os casos confirmados de Leptospirose, não há registro para os municípios 

de Inhangapi, Santa Barbara do Pará e Santo Antônio do Tauá durante o período de 

2000 a 2006. Quando analisado a mesma endemia entre os períodos de 2007 e 2010 os 

municípios de Inhangapi, Bujaru e Santa Barbara do Pará não apresentam registros. O 

número de obtidos para a Dengue não foi registrada durante o ano de 2003. Neste 

contexto optou-se trabalhar com o quantitativo de Zero para preencher as lacunas vazias 

e possibilitar as equações. 

A taxa de incidência de Dengue em 2000 para o município de Belém foi 1,23. 

No mesmo ano a maior taxa de incidência foi de 1,65 para Ananindeua e a menor foi 

dos municípios Bujaru, Inhangapi e Santo Antônio do Tauá (0,00). Com estas 

informações obteve-se o índice sintético da taxa de incidência para aquele ano 

utilizando a fórmula a seguir: 

Ip =
1,23 − 0,00

1,65 − 0,00
= 0,74 

 

As tabelas do anexo 8.2 mostram as séries anuais obtidas para todos os 

municípios, separadas pelas três endemias, durante os 11 anos de estudo. Assim 

verificam-se nestas tabelas as matrizes com dados originais e o passo a passo para a 

criação e síntese dos indicadores. 

Na Tabela 9 verificam-se os índices sintéticos das endemias (Dengue, 

Leptospirose e Hepatite A) por municípios. A endemia da Dengue obteve o maior 

índice de vulnerabilidade no município de Ananindeua (0,59), este resultado deve-se as 

elevadas taxas de incidência e ao número de internação no município. Somente no ano 

de 2006 a SESPA confirmou mais de 1,021 casos de internações com agravos de 

dengue. No ano de 2010 foi registrada uma taxa de incidência superior a 14,84, 
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somando ao número de casos confirmados de dengue para Ananindeua registrou-se 

mais de 3.150 casos somente durante o período de 2000 a 2010. 

A leptospirose é a principal causa da vulnerabilidade epidemiológica para o 

município de Belém, obtendo neste estudo o índice de 0,97. Este elevado valor pode 

está ligado ás altas taxas de incidência, aos números de óbitos e custos de internação 

causados por esta endemia no município, principalmente na região urbana (DE 

CASTRO et al. 2011; LIMA et al. 2012). Segundo a SESPA, somente no ano de 2000 a 

taxa de incidência para Belém foi maior que 1,20, agregando mais de 157 casos 

notificados neste mesmo ano. Durante o período de estudo foram registrados mais de 

925 casos de leptospirose tendo 147 casos evoluindo a óbito.  

A pesquisa de Gonçalves et al. (2016) evidencia uma distribuição espaço temporal 

da leptospirose no município de Belém, associando a ocorrência desta endemia a fatores 

de riscos para saúde da população, principalmente aos que residem em áreas de baixa 

cota altimetricas ou próximas a canais. De acordo com o mesmo autor a população mais 

vulnerável a essa doença reside em áreas com ausência de coleta de lixo, esgotamento 

sanitário, acesso à água encanada, ruas não pavimentadas e que sofrem constantemente 

com alagamento. 

Lima et al. (2012) corrobora que o município de Belém apresenta elevada taxa de 

letalidade para a leptospirose, no qual tem apresentado o maior número de casos 

registrados desta endemia durante o período da sazonalidade chuvosa (dezembro a 

maio). Segundo o mesmo autor a maior frenquencia dos casos notificados acontecem 

durante o período de maior precipitação pluviométrica e com a ocorrência de marés 

altas, deixando os bairros de menor cota altimetricas “áreas baixas” mais vulneráveis a 

incidência desta endemia. 

O município de Belém também apresentou o maior índice de vulnerabilidade para 

a Hepatite A. Essa endemia é causada por um vírus, sendo transmitido pela ingestão de 

água ou alimentos contaminados com matéria fecal. Segundo os dados da SESPA 

Belém foi líder no número e no custo de internações para esta endemia, somente no 

período de estudo foram mais de 370 internações que geram ao município uma receita 

superior á R$ 129.678,64.   

A alta vulnerabilidade de Belém para as endemias de Leptospirose e Hepatite A, 

podem esta relacionadas por apresentar a maior concentração urbana-populacional da 

mesorregião (IBGE, 2010), atrelado aos altos índices de chuva (TAVARES, 2008, 

CAMPOS et al. 2014) o que favorece os vetores que propagam essas endemias, por 
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meio da veiculação hídrica. Ademais a contaminação destas se pelo contado e ingestão 

da água contaminada, basicamente vinda de onde não existem condições adequadas de 

saneamento básico. 

 

Tabela 9 - Índice de Vulnerabilidade Epidemiológica para os municípios da mesorregião 

metropolitana de Belém 

Município I Dengue I Leptospirose I Hepatite A IVE 

Ananindeua 0,59 0,18 0,19 0,319 

Barcarena 0,20 0,06 0,08 0,115 

Belém 0,48 0,97 0,84 0,762 

Benevides 0,25 0,05 0,10 0,135 

Bujaru 0,08 0,02 0,01 0,037 

Castanhal 0,06 0,04 0,14 0,081 

Inhangapi 0,02 0,00 0,08 0,033 

Marituba 0,24 0,20 0,13 0,191 

Stª Barbará 0,07 0,00 0,10 0,055 

Stª Isabel 0,30 0,05 0,10 0,151 

Stº Antônio 0,10 0,01 0,07 0,062 

Fonte: Do autor 

 

Conforme a Tabela acima se verifica que o município de Belém apresentou o 

maior IVE, promovido pelos altos valores dos indicadores das endemias, resultando nos 

índices de leptospirose (0,97) e hepatite A (0,84), e consequentemente no alto valor do 

IVE (0,76).  Esse resultado deve ser analisado de forma conjunta, a partir das variáveis 

estudas e outros fatores, pois o município de Belém mesmo tendo o maior quantitativo e 

estrutura de estabelecimentos (Tabela 10) ainda fica muito aquém no IVE para 

municípios com pouca infraestrutura, portanto, devem-se considerar outras forçantes 

que elevam o número dessas endemias na cidade.  
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Tabela 10 - Número de estabelecimentos de saúde nos municípios da mesorregião metropolitana 

de Belém (agosto de 2005 á dezembro de 2010) 

Município 

Centro 

de 

Saúde 

Clínica 

Especializada 

Hospital 

Geral 
Policlínica 

Posto 

de 

Saúde 

Unidade 

Móveis 
Total 

Ananindeua 46 15 10 3 - 1 75 

Barcarena 5 7 3 1 19 - 35 

Belém 73 276 18 15 5 14 401 

Benevides 3 1 1 - 13 - 18 

Bujaru 3 1 1 - 5 - 10 

Castanhal 34 20 3 7 11 2 77 

Inhangapi - - 1 - 10 - 11 

Marituba 14 5 1 - - 1 21 

Stª Barbará 4 - - - - - 4 

Stª Isabel 17 1 1 1 3 - 23 

Stº Antônio 8 1 1 - 3 - 13 

Total 207 327 40 27 69 18 688 

Fonte: Ministério da Saúde - Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil – 

CNES 

 

A Figura 24 elucida a contribuição de cada endemia para a composição do índice 

de vulnerabilidade epidemiológica em cada município, nela observa-se que a Dengue é 

a endemia que aparece com valores mais significativos para todos os municípios 

estudados, principalmente em Ananindeua. A Hepatite A, também contribui 

significativamente para o aumento do índice em cada município, elencando Belém 

como o mais vulnerável. Assim visualiza-se pelos gráficos que quando maior a 

amplitude do radar maior a vulnerabilidade, neste caso as maiores amplitudes pertencem 

aos gráficos dos municípios de Ananindeua e Belém e as menores aos municípios de 

Bujaru e Inhangapi. 
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Figura 24 - Contribuição dos índices por dimensão para o resultado final do IVE  
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   Cont. Figura 24 

Na espacialização dos grupos similares considerou-se a análise de agrupamento 

para o IVE, o nível de similaridade entre grupos (eixo horizontal), foi menor para o 

grupo que compreende os municípios de Bujaru e Inhangapi. Os municípios de 

Ananindeua (10%) e Belém (25%) não apresentara similaridade com nenhum outro 

município do agrupamento, formando grupos específicos. Os demais municípios 

apresentaram similaridade em torno de (5%). (Figura 25).  
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Figura 25 - Mapa temático do Índice de Vulnerabilidade Epidemiológica da mesorregião metropolitana de Belém 
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5.2.3 Índice de vulnerabilidade Climática (IVC) 

 

Os dados de precipitação mencionados na página 24 foram transformados em 

séries de 11 anos. A Figura 26 expõe a série de precipitação mensal acumulada (em 

mm) nos municípios da mesorregião metropolitana de Belém estimada pelo CMORPH, 

denotando a variabilidade da precipitação para o período de janeiro de 2000 a dezembro 

de 2010.  

Na figura é possível observarmos dois períodos bem definidos (chuvoso e menos 

chuvoso) no primeiro semestre o mês de março apresenta o maior quantitativo de chuva 

para a área de estudo, variando entorno de 574 mm em Castanhal e 500 mm em 

Marituba. O mês de novembro é o mês apresenta o menor quantitativo de chuva em boa 

parte dos municípios da mesorregião metropolitana com exceção de Stª Barbará, Stª 

Isabel e Santo Antônio, que tem seus menores índices de chuva no mês de setembro.  

É interessante observamos que os municípios da porção leste apresentam uma 

maior variação da sazonalidade nos período chuvoso e menos chuvoso, considerando 

que a media mensal dos municípios de Stª Isabel do Pará (307mm), Bujaru (340mm) e 

Inhangapi (324mm) foram superiores a media climatológica de toda a mesorregião 

(300mm). No oposto os municípios da porção oeste apresentaram menor variação em 

torno de suas medias mensais, os municípios de Belém (287mm), Barcarena (285mm) e 

Ananindeua (292mm) apresentaram –se abaixo da  media climatológica, considerando a 

climatologia da região de 300mm. 
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Figura 26 - Série de precipitação mensal acumulada (em mm de água) nos municípios da 

mesorregião metropolitana de Belém 
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A Tabela 11 apresenta os valores do índice de vulnerabilidade climática dos 

municípios da mesorregião metropolitana de Belém, bem como os parâmetros utilizados 

no cálculo, de acordo com a equação 2-6. 

Tabela 11 - Índice de vulnerabilidade climática para a mesorregião metropolitana de Belém 

Município 
Meses com PRP 

extrema 

Meses com PRP 

extrema (%) 
IVC 

Ananindeua 05 3,78 0,713 

Barcarena 04 3,03 0,571 

Belém 07 5,30 1,000 

Benevides 01 0,75 0,141 

Bujaru 00 00 0,000 

Castanhal 03 2,27 0,428 

Inhangapi 01 0,75 0,141 

Marituba 00 00 0,000 

Stª Barbará do Pará 04 3,03 0,571 

Stª Isabel do Pará 04 3,03 0,571 

Stº Antônio do Pará 03 2,27 0,428 

Fonte: Do autor 

 

Verifica-se na tabela 11 que o município de Belém apresentou a maior 

porcentagem de meses com precipitação extrema (5,30% das 132 observações). Os 

municípios de Bujaru e Marituba não apresentaram meses com valores considerados a 

eventos de precipitação extrema durante o período e a metodologia analisada (0,00 % 

das 132 observações).  

Outro fator relevante consiste que grande parte dos 32 meses com precipitação 

considerada extrema (alta ou baixa) na mesorregião acorreram durante os anos de 2000 

e 2001 (ver tabelas no anexo 8.3), durante a fase negativa da TSM, ou seja, a presença 

de La Niña, com uma intensidade moderada. De fato, esses eventos (meses com 

precipitação extrema e La Niña) parecem estar relacionados na região em estudo. 

Marengo et al. (1998) verificaram a influência de eventos La Niña precipitação na 

região Amazônica. 

 A partir da análise de dados de precipitação média nos pontos de grade sob os 

municípios, observou-se que a maioria dos extremos positivos, ou seja, meses com 

precipitação extrema alta foram observados no segundo período (período menos 

chuvoso) principalmente no mês de setembro. É interessante notar também que, para o 

ano de 2005/2006 (ano de ocorrência do evento El Niño de intensidade fraca), alguns 

municípios apresentaram meses com precipitação acumulada consideravelmente alta, 
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(Figura 19) mas que não foram incluídos como meses de precipitação extrema, em 

função da definição metodológica utilizada nesse estudo.  

O município de Bujaru, por exemplo, apresentou em Abril de 2005 uma 

precipitação acumulada de 670mm, mas o outlier para esse mês foi de 710 mm; em 

setembro de 2006 a precipitação acumulada nesse município foi de 334 mm, mas o 

outlier para esse mês foi de 240mm. Assim como em alguns meses com altos valores de 

precipitação acumulada não foram contabilizados como fator de vulnerabilidade 

climática meramente em função da definição utilizada. 

Para a espacialização dos grupos similares considerou-se a análise de 

agrupamento para o IVC, o nível de similaridade entre grupos (eixo horizontal), foi 

menor para o grupo que compreende os municípios de Castanhal e Stº Antônio do Tauá. 

O município de Belém (20%) não apresentou similaridade com nenhum outro município 

do agrupamento, formando um grupo específico. Os demais municípios apresentaram 

similaridade em torno de (10%). Experimentaram-se outras formas de ligação, mas o 

nível de similaridade não apresentou nenhuma variação (Figura 27).  
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Figura 27 - Mapa temático do Índice de Vulnerabilidade Climática da mesorregião metropolitana de Belém 
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5.2.4 Índice de Vulnerabilidade Geral 

 

O Índice de Vulnerabilidade Geral foi calculado utilizando a Equação (1). Como 

exemplo considere o caso do município de Ananindeua, onde: o IVSE é 0,094, o IVE é 

0,319 e o IVC é 0,713, logo, o seu IVG está dado por: 

𝐼𝑉𝐺𝐴𝑛𝑎𝑛𝑖𝑛𝑑𝑒𝑢𝑎 =
0,094 + 0,319 + 0,713

3
=  0,375 

A Tabela 12 exibe o índice de vulnerabilidade Geral para os onze (11) municípios 

da mesorregião metropolitana de Belém, simultaneamente com os índices das três 

dimensões analisadas.  

Tabela 12 - Índice de vulnerabilidade por município, em ordem alfabética, em destaque 

vermelho e azul, os valores máximos e mínimos, respectivamente 

Municípios IVSE IVE IVC IVG 

Ananindeua 0,094 0,319 0,713 0,375 

Barcarena 0,359 0,115 0,571 0,348 

Belém 0,081 0,762 1,000 0,614 

Benevides 0,390 0,135 0,141 0,222 

Bujaru 0,386 0,037 0,000 0,141 

Castanhal 0,312 0,081 0,428 0,274 

Inhangapi 0,425 0,033 0,141 0,200 

Marituba 0,322 0,191 0,000 0,171 

Sta Barbara do 

Para 
0,433 0,055 0,571 0,353 

Sta Isabel do 

Para 
0,427 0,151 0,571 0,383 

Sto Antônio do 

Tauá 
0,576 0,062 0,428 0,355 

Fonte: Do autor 

 

O município de Bujaru apresentou o menor valor do IVG (0,141), elucidando uma 

baixa vulnerabilidade nas dimensões analisadas, isto pode ser explicado pelo mínimo 

valor de IVC (0,000) e baixos índices do IVE (0,037) e IVSE (0,386). Em contrapartida 

o município de Belém revelou-se com o maior valor de IVG (0,614), designando uma 

alta vulnerabilidade, posto que apresente os maiores índices de vulnerabilidade 

climática (1,000) e epidemiológica (0,762). Observa-se que há uma diferença 

significativa entre os valores de IVG de Belém em comparação aos demais municípios. 

Neste caso, denota-se que os IVC e IVE contribuíram significativamente para o 
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aumento da vulnerabilidade, tornando-se as duas principais dimensões que elevam a 

vulnerabilidade socioambiental.  

O alto IVC está associado com a grande quantidade de chuva precipitante no 

município, oriundo da interação de escalas e sistemas precipitantes locais (MATOS et. 

al 2016). E o alto IVE deve-se ao grande número de casos das endemias. Os registros 

dessas endemias bem como os outros fatores que compõe o índice apresentaram valores 

máximos para o município de Belém, isto deve particularmente por ser o município de 

referência estadual, advindo muitas notificações e internação dos municípios próximos 

elevando os investimentos para as endemias. 

A Figura 28 representa a contribuição de cada dimensão na composição do IVG 

para cada município, ressaltando que quanto mais próximo a 1 (extremidade do gráfico) 

maior é o estado de vulnerabilidade e quando mais próximo de 0 (núcleo do gráfico) 

menor é o estado de vulnerabilidade. 

 

Figura 28 - Contribuição das dimensões socioeconômica, epidemiológica e climática para a 

formação do IVG  
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Cont. da Figura 28 

Nota-se pela figura 28 que para 07 dos 11 municípios (Ananindeua, Barcarena, 

Belém, Castanhal, Santa Barbará do Pará, Santa Isabel do Pará e Santo Antônio do 

Tauá) a principal dimensão que contribuiu para o aumento da vulnerabilidade é de 

ordem Climática. 

Para a espacialização considerou-se a análise de agrupamento para o IVG, o nível 

de similaridade entre grupos (eixo horizontal), foi menor para o grupo que compreende 

os municípios de Ananindeua e Santa Isabel do Pará. O município de Belém (25%) não 

apresentou novamente nenhuma similaridade com os demais municípios do 

agrupamento, formando um grupo específico. Os demais municípios apresentaram 

similaridade em torno de (5%). Experimentaram-se outras formas de ligação, mas o 

nível de similaridade não apresentou nenhuma alteração, permanecendo a máxima em 

25% (Figura 29).  
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Figura 29 - Mapa temático da Vulnerabilidade Geral dos municípios da mesorregião metropolitana de Belém (IVG) 
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6. CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Neste tópico será apresentado às principias conclusões da pesquisa e será arguido 

sobre as considerações finais no que tange as duas principais metodologias empregadas. 

Há saber esta pesquisa é a pioneira a utilizar dados de sensoriamento remoto 

(CMORPH) para a precipitação, com vista à formação de padrões espaço temporal para 

uma mesorregião metropolitana no Brasil, com ênfase na resolução dos dados de 08 

quilômetros e a cada 30 minutos.   

Esta pesquisa é pioneira na utilização de dados de sensoriamento remoto para a 

análise de precipitação utilizando uma escala espacial de 8km e temporal de 30mim 

numa mesorregião amazônica. Aliando a obtenção do índice de vulnerabilidade geral 

por meio da utilização de indicadores socioeconômicos, epidemiológicos e climáticos. 

Visto que é escassa a obtenção de dados sociais na região amazônica numa escala de 

curto tempo. 

Quando a utilização da análise fatorial em componentes principal (ACP) aplicada 

aos dados de estimativa de chuva do CMORPH para a mesorregião metropolitana de 

Belém, pode - se aferir que este método foi eficaz para indicação dos principais padrões 

de precipitação na região, bem como na definição dos períodos com maiores e menores 

índices de chuva. Os modos principais da CP refletem os efeitos causados pelos 

sistemas meteorológicos precipitantes e a influência dos ENOS, possibilitando, assim o 

entendimento dos mecanismos físicos geradores das chuvas. 

Em conformidade com os resultados apresentados três padrões que definem a 

chuva na região, o primeiro padrão (zonal) evidencia a sazonalidade da precipitação, 

com os meses de maior e menor índice pluviométrico, sendo influenciado 

principalmente por sistemas precipitantes de grande escala. O segundo padrão 

(meridional)  mostra uma contribuição de sistemas de mesoescala e escala local com a 

interação do uso e cobertura do solo, modulando seus pesos e correlações. No terceiro 

padrão (zonal) ilustra os sistemas locais de precipitação induzidos principalmente pela 

cobertura da superfície. 

Em geral verifica-se que os padrões de precipitação local sofrem influencia de 

diversos sistemas precipitantes como a ZCIT, LIs e de efeitos localizados, que 

contribuem para o quantitativo da precipitação local. É valido salientar que aos usos e 

mudanças de cobertura da superfície interferem principalmente na precipitação local, 
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verificando pela grande acurácia dos dados de alta resolução espacial do Cmorph para 

estudos locais. E a técnica da ACP mostrou-se eficiente para a definição dos padrões 

espaço-temporal e correlação do fenômeno ENOS e da produção agropecuária.  

Quando ao emprego do IVG, nota-se que a dimensão mais acentuada para o 

aumento do Índice de vulnerabilidade geral, foi á condição climática apresentando-se 

expressiva para 07 dos 11 municípios (Ananindeua, Barcarena, Belém, Castanhal, Santa 

Barbará do Pará, Santa Isabel do Pará e Santo Antônio do Tauá), tornando-se a principal 

contribuinte para o aumento da vulnerabilidade geral. Abaixo seguem as principais 

conclusões encontradas a partir dos baixos e altos valores dos índices: 

O município de Santo Antônio do Tauá tem uma alta vulnerabilidade 

socioeconômica, motivada pela baixa escolaridade e esperança de vida. Em 

contrapartida os municípios de Belém e Ananindeua têm uma baixa vulnerabilidade 

socioeconômica da mesorregião, a partir dos indicadores utilizados, promovida pelo 

elevado grau de urbanização e alta escolaridade.  

O município de Belém é o mais vulnerável as epidemiologias estudadas 

principalmente a leptospirose e Hepatite A. Este resultado pode ser reflexo da alta 

demanda dos casos notificados no município de Belém por apresentar a melhor 

infraestrutura do sistema de saúde se comparada aos demais municípios. Todos os 

municípios adjacentes a Belém e Ananindeua tiveram uma baixa vulnerabilidade 

Epidemiológica, promovidos pelos baixos índices de dengue e nulidade dos dados.  

A vulnerabilidade climática é mais alta no município de Belém, pois apresentou 

os maiores percentuais de eventos extremos promovidos por moduladores climáticos. 

Em compensação á baixa vulnerabilidade nos municípios de Bujaru e Marituba, foi 

promovida pela não ocorrência de eventos extremos de precipitação durante o período 

analisado.  

Estes resultados podem sofrer modificações ser a metodologia de eventos 

extremos for outra, corroborando que a amplitude temporal das séries de dados 

analisados pode interferir nos valores dos índices e consequentemente na condição da 

vulnerabilidade socioeconômica, epidemiológica e climática. Considera-se que os dados 

que compõe o IVG, precisariam ser mais condensados. 
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A. DADOS SOCIOECONÔMICOS 

 

Quadros de indicadores socioeconômico dos municípios 

Ananindeua 
Indicador 

Observado 

Indicador 

Padronizado 

 

Índice por Dimensão 

 

Densidade 2477,55 0,000 
Demografia 0,000 

Urbanização 99,8 0,000 

Baixa Renda 49,0 0,084 
Renda 0,042 

Média Renda 4,8 0,000 

Baixa 

Escolaridade 

34,6 

 

0,091 

 
Educação 

0,062 

 Média 

Escolaridade 

25,9 

 

0,033 

 

Saneamento 

Inadequado 

1,5 

 

0,001 

 
Saneamento 0,305 

Saneamento 

Adquado 

22,5 

 

0,609 

 

Mortalidade 

Infantil 

17,2 

 

0,099 

 
Saúde 0,060 

Esperança de 

Vida 

74,2 

 

0,022 

 

 IVSE = 0,094 

 

 

Barcarena 
Indicador 

Observado 

Indicador 

Padronizado 

 

Índice por Dimensão 

 

Densidade 76,21 0,022 
Demografia 0,450 

Urbanização 36,4 0,878 

Baixa Renda 48,3 0,000 
Renda 0,095 

Média Renda 4,0 0,190 

Baixa 

Escolaridade 

42,6 

 

0,456 

 
Educação 0,496 

Média 

Escolaridade 

17 

 

0,536 

 

Saneamento 

Inadequado 

15 

 

0,242 

 
Saneamento 0,492 

Saneamento 

Adquado 

15,7 

 

0,743 

 

Mortalidade 

Infantil 

18,6 

 

0,225 

 
Saúde 0,260 

Esperança de 

Vida 

73 

 

0,295 

 

 
IVSE = 0,359 

 

 

 

 

 

 



111 
 

Belém 
Indicador 

Observado 

Indicador 

Padronizado 

 

Índice por Dimensão 

 

Densidade 1315,26 0,526 
Demografia 0,267 

Urbanização 99,1 0,009 

Baixa Renda 49,0 0,084 
Renda 0,137 

Média Renda 4,0 0,190 

Baixa 

Escolaridade 
32,6 

0,000 

 
Educação 0,000 

Média 

Escolaridade 

26,5 

 

0,000 

 

Saneamento 

Inadequado 

1,4 

 

0,000 

 
Saneamento 0,000 

Saneamento 

Adquado 

53,4 

 

0,000 

 

Mortalidade 

Infantil 

16,1 

 

0,000 

 
Saúde 0,000 

Esperança de 

Vida 

74,3 

 

0,000 

 

 
IVSE = 0,081 

 

 

Benevides 
Indicador 

Observado 

Indicador 

Padronizado 

 

Índice por Dimensão 

 

Densidade 274,99 0,103 
Demografia 0,354 

Urbanização 56,0 0,606 

Baixa Renda 50,8 0,301 
Renda 0,352 

Média Renda 3,1 0,404 

Baixa 

Escolaridade 

42,7 

 

0,461 

 
Educação 0,481 

Média 

Escolaridade 

17,6 

 

0,502 

 

Saneamento 

Inadequado 

8,8 

 

0,131 

 
Saneamento 0,480 

Saneamento 

Adquado 

11,3 

 

0,830 

 

Mortalidade 

Infantil 

18,9 

 

0,252 

 
Saúde 0,285 

Esperança de 

Vida 

72,9 

 

0,318 

 

 
IVSE = 0,390 
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Bujaru 
Indicador 

Observado 

Indicador 

Padronizado 

 

Índice por Dimensão 

 

Densidade 25,56 0,001 
Demografia 0,473 

Urbanização 31,5 0,945 

Baixa Renda 48,4 0,012 
Renda 0,006 

Média Renda 0,6 0,000 

Baixa 

Escolaridade 
52,6 

0,913 

 
Educação 0,456 

Média 

Escolaridade 

8,8 

 

0,000 

 

Saneamento 

Inadequado 

57,5 

 

0,000 

 
Saneamento 0,452 

Saneamento 

Adquado 

7,5 

 

0,905 

 

Mortalidade 

Infantil 

21,9 

 

0,522 

 
Saúde 0,545 

Esperança de 

Vida 

71,8 

 

0,568 

 

 
IVSE = 0,386 

 

 

Castanhal 
Indicador 

Observado 

Indicador 

Padronizado 

 

Índice por Dimensão 

 

Densidade 168,29 0,059 
Demografia 0,107 

Urbanização 88,6 0,155 

Baixa Renda 51,3 0,361 
Renda 0,347 

Média Renda 3,4 0,333 

Baixa 

Escolaridade 
43,5 

0,497 

 
Educação 0,477 

Média 

Escolaridade 

18,4 

 

0,457 

 

Saneamento 

Inadequado 
6,6 

0,092 

 
Saneamento 0,430 

Saneamento 

Adquado 

14,4 

 

0,769 

 

Mortalidade 

Infantil 

17,3 

 

0,108 

 
Saúde 0,201 

Esperança de 

Vida 

73 

 

0,295 

 

 
IVSE = 0,312 
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Inhangapi 
Indicador 

Observado 

Indicador 

Padronizado 

 

Índice por Dimensão 

 

Densidade 21,29 0,000 
Demografia 0,000 

Urbanização 27,6 0,000 

Baixa Renda 55,7 0,891 
Renda 0,885 

Média Renda 1,1 0,880 

Baixa 

Escolaridade 

54,5 

 

0,000 

 
Educação 0,435 

Média 

Escolaridade 

11,1 

 

0,870 

 

Saneamento 

Inadequado 

46,4 

 

0,802 

 
Saneamento 0,804 

Saneamento 

Adquado 

12,5 

 

0,806 

 

Mortalidade 

Infantil 

27,2 

 

0,000 

 
Saúde 0,000 

Esperança de 

Vida 

69,9 

 

0,000 

 

 
IVSE = 0,425 

 

 

Marituba 
Indicador 

Observado 

Indicador 

Padronizado 

 

Índice por Dimensão 

 

Densidade 1047,44 0,417 
Demografia 0,214 

Urbanização 99,0 0,011 

Baixa Renda 50,5 0,265 
Renda 0,215 

Média Renda 4,1 0,166 

Baixa 

Escolaridade 

38,2 

 

0,255 

 
Educação 0,322 

Média 

Escolaridade 

19,6 

 

0,389 

 

Saneamento 

Inadequado 

7,3 

 

0,105 

 
Saneamento 0,505 

Saneamento 

Adquado 

7,5 

 

0,905 

 

Mortalidade 

Infantil 

19,7 

 

0,324 

 
Saúde 0,355 

Esperança de 

Vida 

72,6 

 

0,386 

 

 
IVSE = 0,322 
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Stª Bárbara do 

Pará 

Indicador 

Observado 

Indicador 

Padronizado 

 

Índice por Dimensão 

 

Densidade 61,62 0,016 
Demografia 0,478 

Urbanização 31,8 0,941 

Baixa Renda 56,6 0,000 
Renda 0,345 

Média Renda 1,9 0,690 

Baixa 

Escolaridade 
48,5 

0,726 

 
Educação 0,676 

Média 

Escolaridade 

15,4 

 

0,627 

 

Saneamento 

Inadequado 

22,9 

 

0,383 

 
Saneamento 0,191 

Saneamento 

Adquado 

2,7 

 

0,000 

 

Mortalidade 

Infantil 

21,1 

 

0,450 

 
Saúde 0,475 

Esperança de 

Vida 

72,1 

 

0,500 

 

 
IVSE = 0,433 

 

 

Stª Isabel do 

Pará 

Indicador 

Observado 

Indicador 

Padronizado 

 

Índice por Dimensão 

 

Densidade 82,86 0,025 
Demografia 0,202 

Urbanização 72,3 0,380 

Baixa Renda 51,4 0,373 

Renda 0,412 
Média Renda 2,9 

0,452 

 

Baixa 

Escolaridade 

47,2 

 

0,666 

 
Educação 0,632 

Média 

Escolaridade 

15,9 

 

0,598 

 

Saneamento 

Inadequado 

16,9 

 

0,276 

 
Saneamento 0,598 

Saneamento 

Adquado 

6,7 

 

0,921 

 

Mortalidade 

Infantil 

19 

 

0,261 

 
Saúde 0,289 

Esperança de 

Vida 

72,9 

 

0,318 

 

 
IVSE = 0,427 
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Stº Antônio do 

Tauá 

Indicador 

Observado 

Indicador 

Padronizado 

 

Índice por Dimensão 

 

Densidade 46,61 0,010 
Demografia 0,309 

Urbanização 55,8 0,609 

Baixa Renda 50,8 0,301 
Renda 0,364 

Média Renda 3,0 0,428 

Baixa 

Escolaridade 

49 

 

0,748 

 
Educação 0,701 

Média 

Escolaridade 

14,9 

 

0,655 

 

Saneamento 

Inadequado 

14,8 

 

0,238 

 
Saneamento 0,580 

Saneamento 

Adquado 

6,6 

 

0,923 

 

Mortalidade 

Infantil 

26,3 

 

0,918 

 
Saúde 0,924 

Esperança de 

Vida 

70,2 

 

0,931 

 

 
IVSE = 0,576 
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B. DADOS EPIDEMIOLÓGICOS 

 

 Matriz de dados coletados para construção do índice sintético de Dengue 

 

2001 

Municípios 
Casos 

confirmados 

Taxa de 

Incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 308 7,51 342 0 59.967,97 

Barcarena 21 3,21 262 0 40.946,56 

Belém 1981 15,19 455 0 81.169,99 

Benevides 160 43,21 241 0 41.785,80 

Bujaru 128 58,48 0 0 0,00 

Castanhal 258 18,64 0 0 0,00 

Inhangapi 0 0,00 0 0 0,00 

Marituba 18 2,25 93 0 17.033,89 

Stª Bárbara do 

Pará 
5 4,27 0 0 0,00 

Stª Isabel do 

Pará 
27 6,12 95 0 16.535,72 

Stº Antônio do 

Pará 
6 2,98 64 0 11.154,90 

 

2002 

Municípios 
Casos 

confirmados 

Taxa de 

Incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 266 6,28 546 1 126.423,70 

Barcarena 260 38,86 196 0 42.654,02 

2000 

Municípios 
Casos 

confirmados 

Taxa de Incidência 

/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº 

de Óbitos 

Custo de 

internação 

(R$) 

Ananindeua 585 14,86 301 0 52.483,12 

Barcarena 4 0,63 58 0 10.121,55 

Belém 5112 39,92 475 2 85.838,33 

Benevides 249 70,05 358 0 62.360,81 

Bujaru 0 0,00 0 0 0,00 

Castanhal 206 15,32 0 0 0,00 

Inhangapi 2 2,60 0 0 0,00 

Marituba 175 23,51 184 0 33.284,55 

Stª Bárbara do 

Pará 
2 1,76 0 0 0,00 

Stª Isabel do Pará 110 25,45 32 0 5.564,20 

Stº Antônio do 

Pará 
0 0,00 8 0 1.388,40 
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Belém 3099 23,43 386 0 89.030,83 

Benevides 183 47,58 200 0 46.713,87 

Bujaru 9 4,00 0 0 0,00 

Castanhal 385 27,24 0 0 0,00 

Inhangapi 0 0,00 0 0 0,00 

Marituba 306 37,27 35 0 8.481,93 

Stª Bárbara do 

Pará 
1 0,84 0 0 0,00 

Stª Isabel do 

Pará 
109 24,06 196 0 44.988,73 

Stº Antônio do 

Pará 
42 20,58 110 0 25.832,21 

 

2003 

Municípios 
Casos 

confirmados 

Taxa de 

Incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 251 5,74 843 0 202.233,77 

Barcarena 523 76,23 190 0 45.385,40 

Belém 2499 18,62 152 0 37.355,28 

Benevides 170 42,70 90 0 21.440,90 

Bujaru 85 36,70 0 0 0,00 

Castanhal 65 4,50 0 0 0,00 

Inhangapi 0 0,00 0 0 0,00 

Marituba 313 36,54 40 0 9.571,10 

Stª Bárbara do 

Pará 
8 6,57 0 0 0,00 

Stª Isabel do 

Pará 
51 11,02 285 0 68.086,68 

Stº Antônio do 

Pará 
26 12,58 122 0 29.244,59 

 

2004 

Municípios 
Casos 

confirmados 

Taxa de 

Incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 86 1,84 553 0 134.997,63 

Barcarena 163 22,50 79 0 18.963,96 

Belém 2233 16,11 157 0 40.612,71 

Benevides 46 10,73 4 0 961,88 

Bujaru 17 6,88 0 0 0,00 

Castanhal 32 2,11 0 0 0,00 

Inhangapi 6 7,30 0 0 0,00 

Marituba 298 31,80 22 1 6.095,53 

Stª Bárbara do 

Pará 
2 1,57 0 0 0,00 

Stª Isabel do 

Pará 
19 3,92 263 0 62.971,17 

Stº Antônio do 10 4,70 103 0 24.543,16 
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Pará 

 

2005 

Municípios 
Casos 

confirmados 

Taxa de 

Incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 90 1,87 820 1 198.848,00 

Barcarena 198 26,71 2 0 475,64 

Belém 1283 9,13 77 0 19.825,13 

Benevides 114 25,78 14 0 3.361,28 

Bujaru 0 0,00 1 0 237,82 

Castanhal 42 2,71 0 0 0,00 

Inhangapi 0 0,00 0 0 0,00 

Marituba 151 15,53 10 0 2.444,48 

Stª Bárbara do 

Pará 
22 16,90 0 0 0,00 

Stª Isabel do 

Pará 
5 1,01 320 1 76.847,56 

Stº Antônio do 

Pará 
17 7,90 122 0 29.305,54 

  

2006 

Municípios 
Casos 

confirmados 

Taxa de 

Incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 72 1,45 1021 1 245.456,20 

Barcarena 339 44,56 16 0 3.874,11 

Belém 1098 7,69 92 3 27.233,14 

Benevides 94 20,54 54 0 12.958,75 

Bujaru 23 8,80 0 0 0,00 

Castanhal 76 4,80 0 0 0,00 

Inhangapi 0 0,00 0 0 0,00 

Marituba 251 24,76 18 0 4.320,48 

Stª Bárbara do 

Pará 
15 11,27 0 0 0,00 

Stª Isabel do 

Pará 
55 10,88 354 0 84.526,98 

Stº Antônio do 

Pará 
15 6,87 139 0 33.191,88 

 

2007 

Municípios 
Casos 

confirmados 

Taxa de 

Incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 396 8,18 698 0 170.340,60 

Barcarena 79 9,34 22 1 4.900,46 

Belém 1803 12,80 301 7 83.825,84 

Benevides 37 8,55 33 0 8.046,78 

Bujaru 0 0,00 0 0 0,00 
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Castanhal 162 10,65 0 0 0,00 

Inhangapi 0 0,00 0 0 0,00 

Marituba 399 42,71 21 0 6.721,54 

Stª Bárbara do 

Pará 
2 1,46 0 0 0,00 

Stª Isabel do 

Pará 
72 13,91 439 0 107.202,56 

Stº Antônio do 

Pará 
5 2,01 75 0 18.114,05 

 

2008 

Municípios 
Casos 

confirmados 

Taxa de 

Incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 64 1,29 658 1 177.108,55 

Barcarena 41 4,56 20 0 5.610,16 

Belém 769 5,40 239 0 74.749,06 

Benevides 43 9,43 11 0 2.909,60 

Bujaru 33 14,09 14 1 3.686,40 

Castanhal 77 4,84 0 0 0,00 

Inhangapi 0 0,00 0 0 0,00 

Marituba 198 20,05 29 0 12.005,73 

Stª Bárbara do 

Pará 
6 4,16 0 0 0,00 

Stª Isabel do 

Pará 
162 29,74 563 0 149.648,72 

Stº Antônio do 

Pará 
27 10,30 76 0 20.194,24 

 

2009 

Municípios 
Casos 

confirmados 

Taxa de 

Incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 188 3,72 278 1 79.461,19 

Barcarena 41 4,43 14 0 4.348,64 

Belém 906 6,30 255 6 89.582,89 

Benevides 85 18,24 19 0 5.611,44 

Bujaru 1 0,42 0 0 0,00 

Castanhal 136 8,42 0 1 0,00 

Inhangapi 4 3,85 10 0 2.877,60 

Marituba 136 13,44 46 0 16.527,11 

Stª Bárbara do 

Pará 
24 16,28 0 0 0,00 

Stª Isabel do 

Pará 
20 3,60 241 0 70.414,16 

Stº Antônio do 

Pará 
5 1,86 68 0 19.815,68 
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2010 

Municípios 
Casos 

confirmados 

Taxa de 

Incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 686 14,53 656 2 191.627,37 

Barcarena 85 8,51 36 0 10.503,79 

Belém 2297 16,48 592 13 202.300,06 

Benevides 82 15,88 29 0 8.401,04 

Bujaru 1 0,39 10 0 3.133,60 

Castanhal 220 12,71 0 0 0,00 

Inhangapi 5 4,98 30 0 8.728,80 

Marituba 394 36,40 119 1 41.079,81 

Stª Bárbara do 

Pará 
45 26,25 0 0 0,00 

Stª Isabel do 

Pará 
41 6,89 7 0 2.078,32 

Stº Antônio do 

Pará 
6 2,25 0 0 0,00 

 

Indicadores padronizados e Cálculo do Índice Sintético de Dengue 

2000 

Municípios 
Taxa de 

Incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 0,21 0,63 0,00 0,61 

Barcarena 0,01 0,12 0,00 0,12 

Belém 0,57 1,00 1,00 1,00 

Benevides 1,00 0,75 0,00 0,73 

Bujaru 0,00 0,00 0,00 0,00 

Castanhal 0,22 0,00 0,00 0,00 

Inhangapi 0,04 0,00 0,00 0,00 

Marituba 0,34 0,39 0,00 0,39 

Stª Bárbara do 

Pará 
0,03 0,00 0,00 0,00 

Stª Isabel do 

Pará 
0,36 0,07 0,00 0,06 

Stº Antônio do 

Pará 
0,00 0,02 0,00 0,02 

 

2001 

Municípios 
Taxa de 

Incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 0,13 0,75 0,00 0,74 

Barcarena 0,05 0,58 0,00 0,50 

Belém 0,26 1,00 0,00 1,00 

Benevides 0,74 0,53 0,00 0,51 

Bujaru 1,00 0,00 0,00 0,00 

Castanhal 0,32 0,00 0,00 0,00 
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Inhangapi 0,00 0,00 0,00 0,00 

Marituba 0,04 0,20 0,00 0,21 

Stª Bárbara do 

Pará 
0,07 0,00 0,00 0,00 

Stª Isabel do 

Pará 
0,10 0,21 0,00 0,20 

Stº Antônio 

do Pará 
0,05 0,14 0,00 0,14 

 

2002 

Municípios 
Taxa de 

Incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 0,13 1,00 1,00 1,00 

Barcarena 0,82 0,36 0,00 0,34 

Belém 0,49 0,71 0,00 0,70 

Benevides 1,00 0,37 0,00 0,37 

Bujaru 0,08 0,00 0,00 0,00 

Castanhal 0,57 0,00 0,00 0,00 

Inhangapi 0,00 0,00 0,00 0,00 

Marituba 0,78 0,06 0,00 0,07 

Santa Bárbara 

do Pará 
0,02 0,00 0,00 0,00 

Santa Isabel 

do Pará 
0,51 0,36 0,00 0,36 

Santo Antônio 

do Pará 
0,43 0,20 0,00 0,20 

 

2003 

Municípios 
Taxa de 

Incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 0,08 1,00 0,00 1,00 

Barcarena 1,00 0,23 0,00 0,22 

Belém 0,24 0,18 0,00 0,18 

Benevides 0,56 0,11 0,00 0,11 

Bujaru 0,48 0,00 0,00 0,00 

Castanhal 0,06 0,00 0,00 0,00 

Inhangapi 0,00 0,00 0,00 0,00 

Marituba 0,48 0,05 0,00 0,05 

Stª Bárbara do 

Pará 
0,09 0,00 0,00 0,00 

Stª Isabel do 

Pará 
0,14 0,34 0,00 0,34 

Stº Antônio 

do Pará 
0,17 0,14 0,00 0,14 

 

2004 
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Municípios 
Taxa de 

Incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 0,22 1,00 0,00 1,00 

Barcarena 0,69 0,14 0,00 0,14 

Belém 0,48 0,28 0,00 0,30 

Benevides 0,30 0,01 0,00 0,01 

Bujaru 0,18 0,00 0,00 0,00 

Castanhal 0,02 0,00 0,00 0,00 

Inhangapi 0,19 0,00 0,00 0,00 

Marituba 1,00 0,04 1,00 0,05 

Stª Bárbara do 

Pará 
0,00 0,00 0,00 0,00 

Stª Isabel do 

Pará 
0,08 0,48 0,00 0,47 

Stº Antônio 

do Pará 
0,10 0,19 0,00 0,18 

 

2005 

Municípios 
Taxa de 

Incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 0,07 1,00 1,00 1,00 

Barcarena 1,00 0,00 0,00 0,00 

Belém 0,34 0,09 0,00 0,10 

Benevides 0,97 0,02 0,00 0,02 

Bujaru 0,00 0,00 0,00 0,00 

Castanhal 0,10 0,00 0,00 0,00 

Inhangapi 0,00 0,00 0,00 0,00 

Marituba 0,58 0,01 0,00 0,01 

Stª Bárbara do 

Pará 
0,63 0,00 0,00 0,00 

Stª Isabel do 

Pará 
0,04 0,39 1,00 0,39 

Stº Antônio 

do Pará 
0,30 0,15 0,00 0,15 

  

2006 

Municípios 
Taxa de 

Incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 0,03 1,00 0,33 1,00 

Barcarena 1,00 0,02 0,00 0,02 

Belém 0,17 0,09 1,00 0,11 

Benevides 0,46 0,05 0,00 0,05 

Bujaru 0,20 0,00 0,00 0,00 

Castanhal 0,11 0,00 0,00 0,00 

Inhangapi 0,00 0,00 0,00 0,00 

Marituba 0,56 0,02 0,00 0,02 
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Stª Bárbara do 

Pará 
0,25 0,00 0,00 0,00 

Stª Isabel do 

Pará 
0,24 0,35 0,00 0,34 

Stº Antônio 

do Pará 
0,15 0,14 0,00 0,14 

 

2007 

Municípios 
Taxa de 

Incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 0,19 1,00 0,00 1,00 

Barcarena 0,22 0,03 0,14 0,03 

Belém 0,30 0,43 1,00 0,49 

Benevides 0,20 0,05 0,00 0,05 

Bujaru 0,00 0,00 0,00 0,00 

Castanhal 0,25 0,00 0,00 0,00 

Inhangapi 0,00 0,00 0,00 0,00 

Marituba 1,00 0,03 0,00 0,04 

Stª Bárbara do 

Pará 
0,03 0,00 0,00 0,00 

Stª Isabel do 

Pará 
0,33 0,63 0,00 0,63 

Stº Antônio 

do Pará 
0,05 0,11 0,00 0,11 

 

2008 

Municípios 
Taxa de 

Incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 0,04 1,00 1,00 1,00 

Barcarena 0,15 0,03 0,00 0,03 

Belém 0,18 0,36 0,00 0,42 

Benevides 0,32 0,02 0,00 0,02 

Bujaru 0,47 0,02 1,00 0,02 

Castanhal 0,16 0,00 0,00 0,00 

Inhangapi 0,00 0,00 0,00 0,00 

Marituba 0,67 0,04 0,00 0,07 

Stª Bárbara do 

Pará 
0,14 0,00 0,00 0,00 

Stª Isabel do 

Pará 
1,00 0,86 0,00 0,84 

Stº Antônio 

do Pará 
0,35 0,12 0,00 0,11 

 

2009 

Municípios 
Taxa de 

Incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 0,20 1,00 0,16 0,89 
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Barcarena 0,24 0,05 0,00 0,05 

Belém 0,35 0,92 1,00 1,00 

Benevides 1,00 0,07 0,00 0,06 

Bujaru 0,02 0,00 0,00 0,00 

Castanhal 0,46 0,00 0,16 0,00 

Inhangapi 0,21 0,04 0,00 0,03 

Marituba 0,74 0,17 0,00 0,18 

Stª Bárbara do 

Pará 
0,89 0,00 0,00 0,00 

Stª Isabel do 

Pará 
0,20 0,87 0,00 0,79 

Stº Antônio 

do Pará 
0,10 0,24 0,00 0,22 

 

2010  

Municípios 
Taxa de 

Incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 
Índice 

Ananindeua 0,40 1,00 0,15 0,95 0,59 

Barcarena 0,23 0,05 0,00 0,05 0,20 

Belém 0,45 0,90 1,00 1,00 0,48 

Benevides 0,44 0,04 0,00 0,04 0,25 

Bujaru 0,01 0,02 0,00 0,02 0,08 

Castanhal 0,35 0,00 0,00 0,00 0,06 

Inhangapi 0,14 0,05 0,00 0,04 0,02 

Marituba 1,00 0,18 0,07 0,20 0,24 

Santa Bárbara 

do Pará 
0,72 0,00 0,00 0,00 0,07 

Santa Isabel do 

Pará 
0,19 0,01 0,00 0,01 0,30 

Santo Antônio 

do Pará 
0,06 0,00 0,00 0,00 0,10 

 

Matriz de dados coletados para construção do índice sintético de Leptospirose 

2000 

Municípios 
Casos 

confirmados 

Taxa de 

incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 65 1,65 11 6 2741,90 

Barcarena 3 0,47 0 0 0,00 

Belém 157 1,23 171 14 49939,29 

Benevides 1 0,28 0 0 0,00 

Bujaru 0 0,00 0 0 0,00 

Castanhal 4 0,30 0 1 0,00 

Inhangapi 0 0,00 0 0 0,00 

Marituba 6 0,81 11 0 2858,42 

Stª Bárbara do 

Pará 
0 0,00 0 0 0,00 
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Stª Isabel do 

Pará 
1 0,23 2 2 500,40 

Stº Antônio do 

Pará 
0 0,00 0 0 0,00 

 

2001 

Municípios 
Casos 

confirmados 

Taxa de 

incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 9 0,22 14 2 3373,53 

Barcarena 1 0,15 0 0 0,00 

Belém 64 0,49 118 13 43132,87 

Benevides 0 0,00 1 0 40,38 

Bujaru 0 0,00 0 0 0,00 

Castanhal 0 0,00 0 1 0,00 

Inhangapi 0 0,00 0 0 0,00 

Marituba 0 0,00 9 0 3080,87 

Stª Bárbara do 

Pará 
0 0,00 0 0 0,00 

Stª Isabel do 

Pará 
0 0,00 0 0 0,00 

Stº Antônio do 

Pará 
0 0,00 0 0 0,00 

 

 

 

2002 

Municípios 
Casos 

confirmados 

Taxa de 

incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 11 0,26 9 0 2172,30 

Barcarena 0 0,00 0 1 0,00 

Belém 97 0,73 100 7 32941,49 

Benevides 0 0,00 0 0 0,00 

Bujaru 0 0,00 0 0 0,00 

Castanhal 1 0,07 0 0 0,00 

Inhangapi 0 0,00 0 0 0,00 

Marituba 0 0,00 3 0 1010,80 

Stª Bárbara do 

Pará 
0 0,00 0 0 0,00 

Stª Isabel do 

Pará 
0 0,00 0 0 0,00 

Stº Antônio do 

Pará 
0 0,00 0 1 0,00 

  

2003 

Municípios Casos Taxa de Nº de Nº de Custo de 



126 
 

confirmados incidência/10.000 Internação Óbitos internações 

Ananindeua 11 0,25 4 5 958,40 

Barcarena 0 0,00 0 0 0,00 

Belém 75 0,56 76 7 29817,75 

Benevides 0 0,00 1 0 239,60 

Bujaru 0 0,00 0 0 0,00 

Castanhal 0 0,00 0 0 0,00 

Inhangapi 0 0,00 0 0 0,00 

Marituba 3 0,35 3 3 1011,03 

Stª Bárbara do 

Pará 
0 0,00 0 0 0,00 

Stª Isabel do 

Pará 
0 0,00 0 0 0,00 

Stº Antônio do 

Pará 
0 0,00 0 0 0,00 

 

2004 

Municípios 
Casos 

confirmados 

Taxa de 

incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 12 0,26 5 1 3662,99 

Barcarena 2 0,28 0 1 0,00 

Belém 116 0,84 93 18 53137,52 

Benevides 1 0,23 0 0 0,00 

Bujaru 0 0,00 0 0 0,00 

Castanhal 0 0,00 0 1 0,00 

Inhangapi 0 0,00 0 0 0,00 

Marituba 7 0,75 4 0 4802,67 

Stª Bárbara do 

Pará 
0 0,00 0 0 0,00 

Stª Isabel do 

Pará 
0 0,00 0 0 0,00 

Stº Antônio do 

Pará 
0 0,00 0 0 0,00 

 

2005 

Municípios 
Casos 

confirmados 

Taxa de 

incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 16 0,33 11 3 3629,99 

Barcarena 4 0,54 0 0 0,00 

Belém 77 0,55 96 17 43766,03 

Benevides 2 0,45 0 0 0,00 

Bujaru 1 0,39 0 0 0,00 

Castanhal 3 0,19 0 0 0,00 

Inhangapi 0 0,00 0 0 0,00 

Marituba 4 0,41 0 2 0,00 

Stª Bárbara do 0 0,00 0 0 0,00 
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Pará 

Stª Isabel do 

Pará 
1 0,20 0 0 0,00 

Stº Antônio do 

Pará 
0 0,00 0 0 0,00 

 

2006 

Municípios 
Casos 

confirmados 

Taxa de 

incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 15 0,30 7 1 2145,67 

Barcarena 2 0,26 0 0 0,00 

Belém 86 0,60 95 15 37530,83 

Benevides 2 0,44 0 0 0,00 

Bujaru 0 0,00 0 0 0,00 

Castanhal 2 0,13 0 0 0,00 

Inhangapi 0 0,00 0 0 0,00 

Marituba 2 0,20 4 0 1907,57 

Stª Bárbara do 

Pará 
0 0,00 0 0 0,00 

Stª Isabel do 

Pará 
1 0,20 0 0 0,00 

Stº Antônio do 

Pará 
0 0,00 0 0 0,00 

  

2007 

Municípios 
Casos 

confirmados 

Taxa de 

incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 10 0,21 0 4 0,00 

Barcarena 0 0,00 0 0 0,00 

Belém 60 0,43 129 13 66072,60 

Benevides 0 0,00 0 0 0,00 

Bujaru 0 0,00 0 0 0,00 

Castanhal 2 0,13 0 1 0,00 

Inhangapi 0 0,00 0 0 0,00 

Marituba 11 1,18 4 1 1236,12 

Stª Bárbara do 

Pará 
0 0,00 0 0 0,00 

Stª Isabel do 

Pará 
1 0,19 0 0 0,00 

Stº Antônio do 

Pará 
1 0,40 0 0 0,00 

 

2008 

Municípios 
Casos 

confirmados 

Taxa de 

incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 8 0,16 4 1 1267,02 
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Barcarena 1 0,11 0 0 0,00 

Belém 84 0,59 100 19 44742,58 

Benevides 1 0,22 0 0 0,00 

Bujaru 0 0,00 0 0 0,00 

Castanhal 0 0,00 0 0 0,00 

Inhangapi 0 0,00 0 0 0,00 

Marituba 6 0,61 1 0 309,03 

Stª Bárbara do 

Pará 
0 0,00 0 0 0,00 

Stª Isabel do 

Pará 
1 0,18 0 0 0,00 

Stº Antônio do 

Pará 
0 0,00 0 0 0,00 

 

2009 

Municípios 
Casos 

confirmados 

Taxa de 

incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 7 0,14 3 1 1057,74 

Barcarena 0 0,00 0 1 0,00 

Belém 59 0,41 75 11 37182,71 

Benevides 0 0,00 0 0 0,00 

Bujaru 0 0,00 0 0 0,00 

Castanhal 2 0,12 0 0 0,00 

Inhangapi 0 0,00 0 0 0,00 

Marituba 1 0,10 2 0 679,86 

Stª Bárbara do 

Pará 
0 0,00 0 0 0,00 

Stª Isabel do 

Pará 
1 0,18 0 1 0,00 

Stº Antônio do 

Pará 
0 0,00 0 0 0,00 

 

2010 

Municípios 
Casos 

confirmados 

Taxa de 

incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 2 0,04 3 2 1019,79 

Barcarena 0 0,00 0 0 0,00 

Belém 50 0,36 76 13 54701,70 

Benevides 0 0,00 0 0 0,00 

Bujaru 0 0,00 0 0 0,00 

Castanhal 1 0,06 0 1 0,00 

Inhangapi 0 0,00 0 0 0,00 

Marituba 6 0,55 1 0 627,02 

Stª Bárbara do 

Pará 
0 0,00 0 0 0,00 

Stª Isabel do 

Pará 
1 0,17 0 0 0,00 
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Stº Antônio do 

Pará 
0 0,00 0 0 0,00 

 

Indicadores padronizados e Cálculo do Índice Sintético de Leptospirose 

2000 

Municípios 
Taxa de 

incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 1,00 0,06 0,42 0,05 

Barcarena 0,29 0,00 0,00 0,00 

Belém 0,74 1,00 1,00 1,00 

Benevides 0,17 0,00 0,00 0,00 

Bujaru 0,00 0,00 0,00 0,00 

Castanhal 0,18 0,00 0,07 0,00 

Inhangapi 0,00 0,00 0,00 0,00 

Marituba 0,49 0,06 0,00 0,06 

Stª Bárbara do Pará 0,00 0,00 0,00 0,00 

Stª Isabel do Pará 0,14 0,01 0,14 0,01 

Stº Antônio do Pará 0,00 0,00 0,00 0,00 

 

 

2001 

Municípios 
Taxa de 

incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 0,45 0,12 0,15 0,08 

Barcarena 0,31 0,00 0,00 0,00 

Belém 1,00 1,00 1,00 1,00 

Benevides 0,00 0,01 0,00 0,00 

Bujaru 0,00 0,00 0,00 0,00 

Castanhal 0,00 0,00 0,07 0,00 

Inhangapi 0,00 0,00 0,00 0,00 

Marituba 0,00 0,08 0,00 0,07 

Stª Bárbara do Pará 0,00 0,00 0,00 0,00 

Stª Isabel do Pará 0,00 0,00 0,00 0,00 

Stº Antônio do Pará 0,00 0,00 0,00 0,00 

 

2002 

Municípios 
Taxa de 

incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 0,35 0,09 0,00 0,07 

Barcarena 0,00 0,00 0,14 0,00 

Belém 1,00 1,00 1,00 1,00 

Benevides 0,00 0,00 0,00 0,00 

Bujaru 0,00 0,00 0,00 0,00 
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Castanhal 0,10 0,00 0,00 0,00 

Inhangapi 0,00 0,00 0,00 0,00 

Marituba 0,00 0,03 0,00 1,00 

Stª Bárbara do Pará 0,00 0,00 0,00 0,00 

Stª Isabel do Pará 0,00 0,00 0,00 0,00 

Stº Antônio do Pará 0,00 0,00 0,14 0,00 

  

2003 

Municípios 
Taxa de 

incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 0,45 0,05 0,71 0,03 

Barcarena 0,00 0,00 0,00 0,00 

Belém 1,00 1,00 1,00 1,00 

Benevides 0,00 0,01 0,00 0,01 

Bujaru 0,00 0,00 0,00 0,00 

Castanhal 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inhangapi 0,00 0,00 0,00 0,00 

Marituba 0,63 0,04 0,42 0,03 

Stª Bárbara do Pará 0,00 0,00 0,00 0,00 

Stª Isabel do Pará 0,00 0,00 0,00 0,00 

Stº Antônio do Pará 0,00 0,00 0,00 0,00 

 

2004 

Municípios 
Taxa de 

incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 0,31 0,05 0,05 0,07 

Barcarena 0,33 0,00 0,05 0,00 

Belém 1,00 1,00 1,00 1,00 

Benevides 0,28 0,00 0,00 0,00 

Bujaru 0,00 0,00 0,00 0,00 

Castanhal 0,00 0,00 0,05 0,00 

Inhangapi 0,00 0,00 0,00 0,00 

Marituba 0,89 0,04 0,00 0,09 

Stª Bárbara do Pará 0,00 0,00 0,00 0,00 

Stª Isabel do Pará 0,00 0,00 0,00 0,00 

Stº Antônio do Pará 0,00 0,00 0,00 0,00 

 

2005 

Municípios 
Taxa de 

incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 0,61 0,11 0,17 0,08 

Barcarena 0,99 0,00 0,00 0,00 

Belém 1,00 1,00 1,00 1,00 

Benevides 0,83 0,00 0,00 0,00 
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Bujaru 0,72 0,00 0,00 0,00 

Castanhal 0,35 0,00 0,00 0,00 

Inhangapi 0,00 0,00 0,00 0,00 

Marituba 0,75 0,00 0,11 0,00 

Stª Bárbara do Pará 0,00 0,00 0,00 0,00 

Stª Isabel do Pará 0,37 0,00 0,00 0,00 

Stº Antônio do Pará 0,00 0,00 0,00 0,00 

 

2006 

Municípios 
Taxa de 

incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 0,50 0,07 0,06 0,06 

Barcarena 0,44 0,00 0,00 0,00 

Belém 1,00 1,00 1,00 1,00 

Benevides 0,73 0,00 0,00 0,00 

Bujaru 0,00 0,00 0,00 0,00 

Castanhal 0,21 0,00 0,00 0,00 

Inhangapi 0,00 0,00 0,00 0,00 

Marituba 0,33 0,04 0,00 0,05 

Stª Bárbara do Pará 0,00 0,00 0,00 0,00 

Stª Isabel do Pará 0,33 0,00 0,00 0,00 

Stº Antônio do Pará 0,00 0,00 0,00 0,00 

  

2007 

Municípios 
Taxa de 

incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 0,18 0,00 0,30 0,00 

Barcarena 0,00 0,00 0,00 0,00 

Belém 0,36 1,00 1,00 1,00 

Benevides 0,00 0,00 0,00 0,00 

Bujaru 0,00 0,00 0,00 0,00 

Castanhal 0,11 0,00 0,30 0,00 

Inhangapi 0,00 0,00 0,00 0,00 

Marituba 1,00 0,03 0,30 0,02 

Stª Bárbara do Pará 0,00 0,00 0,00 0,00 

Stª Isabel do Pará 0,16 0,00 0,00 0,00 

Stº Antônio do Pará 0,34 0,00 0,00 0,00 

 

2008 

Municípios 
Taxa de 

incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 0,27 0,04 0,05 0,03 

Barcarena 0,18 0,00 0,00 0,00 

Belém 0,97 1,00 1,00 1,00 
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Benevides 0,36 0,00 0,00 0,00 

Bujaru 0,00 0,00 0,00 0,00 

Castanhal 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inhangapi 0,00 0,00 0,00 0,00 

Marituba 1,00 0,01 0,00 0,01 

Stª Bárbara do Pará 0,00 0,00 0,00 0,00 

Stª Isabel do Pará 0,30 0,00 0,00 0,00 

Stº Antônio do Pará 0,00 0,00 0,00 0,00 

 

2009 

Municípios 
Taxa de 

incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 0,34 0,04 0,09 0,03 

Barcarena 0,00 0,00 0,09 0,00 

Belém 1,00 1,00 1,00 1,00 

Benevides 0,00 0,00 0,00 0,00 

Bujaru 0,00 0,00 0,00 0,00 

Castanhal 0,30 0,00 0,00 0,00 

Inhangapi 0,00 0,00 0,00 0,00 

Marituba 0,24 0,03 0,00 0,02 

Stª Bárbara do Pará 0,00 0,00 0,00 0,00 

Stª Isabel do Pará 0,44 0,00 0,09 0,00 

Stº Antônio do Pará 0,00 0,00 0,00 0,00 

 

2010  

Municípios 
Taxa de 

incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 
Índice 

Ananindeua 0,08 0,04 0,15 0,02 0,18 

Barcarena 0,00 0,00 0,00 0,00 0,06 

Belém 0,65 1,00 1,00 1,00 0,97 

Benevides 0,00 0,00 0,00 0,00 0,05 

Bujaru 0,00 0,00 0,00 0,00 0,02 

Castanhal 0,10 0,00 0,07 0,00 0,04 

Inhangapi 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Marituba 1,00 0,01 0,00 0,01 0,20 

Stª Bárbara do 

Pará 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Stª Isabel do Pará 0,30 0,00 0,00 0,00 0,05 

Stº Antônio do 

Pará 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,01 

 

Matriz de dados coletados para construção do índice sintético de Hepatites Virais 

2000 
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Municípios 
Casos 

confirmados 

Taxa de 

incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 19 0,48 0 3 0,00 

Barcarena 2 0,32 1 1 158,59 

Belém 180 1,41 19 18 3178,67 

Benevides 10 2,81 0 0 0,00 

Bujaru 2 0,95 0 0 0,00 

Castanhal 64 4,76 0 0 0,00 

Inhangapi 0 0,00 0 0 0,00 

Marituba 7 0,94 0 0 0,00 

Stª Bárbara do 

Pará 
0 0,00 0 0 0,00 

Stª Isabel do 

Pará 
3 0,69 2 0 317,18 

Stº Antônio do 

Pará 
0 0,00 0 0 0,00 

 

2001 

Municípios 
Casos 

confirmados 

Taxa de 

incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 36 0,88 0 2 0,00 

Barcarena 1 0,15 0 0 0,00 

Belém 174 1,33 25 18 4662,56 

Benevides 4 1,08 0 0 0,00 

Bujaru 1 0,46 0 0 0,00 

Castanhal 60 4,33 0 0 0,00 

Inhangapi 0 0,00 0 0 0,00 

Marituba 9 1,12 4 0 655,40 

Stª Bárbara 

do Pará 
3 2,56 0 0 0,00 

Stª Isabel do 

Pará 
6 1,36 2 0 325,05 

Stº Antônio 

do Pará 
1 0,50 0 0 0,00 

 

2002 

Municípios 
Casos 

confirmados 

Taxa de 

incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 29 0,69 6 5 951,30 

Barcarena 1 0,15 0 1 0,00 

Belém 152 1,15 64 13 12843,77 

Benevides 21 5,46 0 0 0,00 

Bujaru 1 0,44 2 0 317,10 

Castanhal 31 2,19 0 1 0,00 

Inhangapi 0 0,00 0 0 0,00 

Marituba 21 2,56 3 1 483,60 
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Stª Bárbara do 

Pará 
0 0,00 0 0 0,00 

Stª Isabel do 

Pará 
6 1,32 16 1 2624,25 

Stº Antônio do 

Pará 
6 2,94 0 0 0,00 

 

2003 

Municípios 
Casos 

confirmados 

Taxa de 

incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 39 0,89 1 8 158,55 

Barcarena 5 0,73 1 0 158,55 

Belém 170 1,27 51 11 10225,42 

Benevides 5 1,26 0 0 0,00 

Bujaru 1 0,43 0 0 0,00 

Castanhal 10 0,69 0 1 0,00 

Inhangapi 0 0,00 0 0 0,00 

Marituba 8 0,93 4 0 642,15 

Stª Bárbara do 

Pará 
0 0,00 0 0 0,00 

Stª Isabel do 

Pará 
3 0,65 10 0 1644,96 

Stº Antônio do 

Pará 
8 3,87 0 0 0,00 

 

2004 

Municípios 
Casos 

confirmados 

Taxa de 

incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 19 0,41 7 7 1125,75 

Barcarena 3 0,41 1 0 170,55 

Belém 122 0,88 48 19 9040,35 

Benevides 12 2,80 1 0 158,55 

Bujaru 0 0,00 0 0 0,00 

Castanhal 13 0,86 0 1 0,00 

Inhangapi 1 1,22 0 0 0,00 

Marituba 6 0,64 1 1 182,40 

Stª Bárbara do 

Pará 
12 9,40 0 0 0,00 

Stª Isabel do 

Pará 
2 0,41 12 0 1958,25 

Stº Antônio do 

Pará 
0 0,00 0 0 0,00 

 

2005 

Municípios 
Casos 

confirmados 

Taxa de 

incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 70 1,45 38 3 6459,50 
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Barcarena 14 1,89 0 0 0,00 

Belém 208 1,48 75 26 14494,48 

Benevides 14 3,17 0 0 0,00 

Bujaru 1 0,39 0 0 0,00 

Castanhal 67 4,33 0 0 0,00 

Inhangapi 11 13,23 0 0 0,00 

Marituba 24 2,47 5 1 964,44 

Stª Bárbara do 

Pará 
14 10,75 0 0 0,00 

Stª Isabel do 

Pará 
2 0,40 7 0 1215,85 

Stº Antônio do 

Pará 
2 0,93 4 0 687,20 

 

2006 

Municípios 
Casos 

confirmados 

Taxa de 

incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 83 1,67 19 13 3184,67 

Barcarena 48 6,31 1 0 158,54 

Belém 261 1,83 89 29 15563,17 

Benevides 9 1,97 1 0 158,55 

Bujaru 2 0,77 0 0 0,00 

Castanhal 141 8,90 0 1 0,00 

Inhangapi 41 48,64 0 0 0,00 

Marituba 41 4,05 6 1 1070,80 

Stª Bárbara do 

Pará 
9 6,76 0 0 0,00 

Stª Isabel do 

Pará 
7 1,38 3 0 494,19 

Stº Antônio do 

Pará 
5 2,29 4 0 663,35 

 

2007 

Municípios 
Casos 

confirmados 

Taxa de 

incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 28 0,58 12 5 1918,50 

Barcarena 21 2,48 7 0 1041,60 

Belém 191 1,36 106 25 20702,09 

Benevides 1 0,23 0 0 0,00 

Bujaru 1 0,44 0 0 0,00 

Castanhal 36 2,37 0 0 0,00 

Inhangapi 1 1,04 0 0 0,00 

Marituba 42 4,50 6 1 1659,60 

Stª Bárbara do 

Pará 
3 2,19 0 0 0,00 

Stª Isabel do 

Pará 
9 1,74 8 0 1334,65 
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Stº Antônio do 

Pará 
3 1,21 3 0 531,60 

 

2008 

Municípios 
Casos 

confirmados 

Taxa de 

incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 52 1,05 8 6 1574,20 

Barcarena 9 1,00 5 1 1003,25 

Belém 106 0,74 45 24 9487,02 

Benevides 2 0,44 0 0 0,00 

Bujaru 0 0,00 0 0 0,00 

Castanhal 27 1,70 0 1 0,00 

Inhangapi 0 0,00 0 0 0,00 

Marituba 9 0,91 6 0 1275,90 

Stª Bárbara do 

Pará 
1 0,69 0 0 0,00 

Stª Isabel do 

Pará 
3 0,55 1 0 184,65 

Stº Antônio do 

Pará 
2 0,76 1 0 184,65 

 

2009 

Municípios 
Casos 

confirmados 

Taxa de 

incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 34 0,67 1 2 227,11 

Barcarena 13 1,40 0 0 0,00 

Belém 193 1,34 68 22 16579,43 

Benevides 6 1,29 0 0 0,00 

Bujaru 0 0,00 0 0 0,00 

Castanhal 11 0,68 0 0 0,00 

Inhangapi 1 0,96 0 0 0,00 

Marituba 11 1,09 0 3 0,00 

Stª Bárbara do 

Pará 
0 0,00 0 0 0,00 

Stª Isabel do 

Pará 
1 0,18 0 0 0,00 

Stº Antônio do 

Pará 
0 0,00 0 0 0,00 

 

2010 

Municípios 
Casos 

confirmados 

Taxa de 

incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 23 0,49 15 12 3166,65 

Barcarena 5 0,50 0 1 0,00 

Belém 195 1,40 55 37 12901,68 

Benevides 5 0,97 0 0 0,00 
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Bujaru 0 0,00 0 0 0,00 

Castanhal 8 0,46 0 1 0,00 

Inhangapi 1 1,00 0 1 0,00 

Marituba 4 0,37 0 2 0,00 

Stª Bárbara do 

Pará 
3 1,75 0 0 0,00 

Stª Isabel do 

Pará 
6 1,01 0 0 0,00 

Stº Antônio do 

Pará 
2 0,75 0 0 0,00 

 

Indicadores padronizados e Cálculo do Índice Sintético de Hepatites Virais 

2000 

Municípios 
Taxa de 

incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 0,10 0,00 0,16 0,00 

Barcarena 0,07 0,05 0,05 0,05 

Belém 0,30 1,00 1,00 1,00 

Benevides 0,59 0,00 0,00 0,00 

Bujaru 0,20 0,00 0,00 0,00 

Castanhal 1,00 0,00 0,00 0,00 

Inhangapi 0,00 0,00 0,00 0,00 

Marituba 0,20 0,00 0,00 0,00 

Stª Bárbara do Pará 0,00 0,00 0,00 0,00 

Stª Isabel do Pará 0,15 0,11 0,00 0,10 

Stº Antônio do Pará 0,00 0,00 0,00 0,00 

 

2001 

Municípios 
Taxa de 

incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 0,20 0,00 0,11 0,00 

Barcarena 0,04 0,00 0,00 0,00 

Belém 0,31 1,00 1,00 1,00 

Benevides 0,25 0,00 0,00 0,00 

Bujaru 0,11 0,00 0,00 0,00 

Castanhal 1,00 0,00 0,00 0,00 

Inhangapi 0,00 0,00 0,00 0,00 

Marituba 0,26 0,16 0,00 0,14 

Stª Bárbara do Pará 0,59 0,00 0,00 0,00 

Stª Isabel do Pará 0,31 0,08 0,00 0,07 

Stª Antônio do Pará 0,11 0,00 0,00 0,00 

 

2002 

Municípios Taxa de Nº de Nº de Custo de 
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incidência/10.000 Internação Óbitos internações 

Ananindeua 0,13 0,09 0,38 0,07 

Barcarena 0,03 0,00 0,07 0,00 

Belém 0,21 1,00 1,00 1,00 

Benevides 1,00 0,00 0,00 0,00 

Bujaru 0,08 0,03 0,00 0,02 

Castanhal 0,40 0,00 0,07 0,00 

Inhangapi 0,00 0,00 0,00 0,00 

Marituba 0,47 0,05 0,07 0,04 

Stª Bárbara do Pará 0,00 0,00 0,00 0,00 

Stª Isabel do Pará 0,24 0,25 0,07 0,20 

Stº Antônio do Pará 0,54 0,00 0,00 0,00 

 

2003 

Municípios 
Taxa de 

incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 0,23 0,02 0,72 0,02 

Barcarena 0,19 0,02 0,00 0,02 

Belém 0,33 1,00 1,00 1,00 

Benevides 0,32 0,00 0,00 0,00 

Bujaru 0,11 0,00 0,00 0,00 

Castanhal 0,18 0,00 0,09 0,00 

Inhangapi 0,00 0,00 0,00 0,00 

Marituba 0,24 0,08 0,00 0,06 

Stª Bárbara do Pará 0,00 0,00 0,00 0,00 

Stª Isabel do Pará 0,17 0,20 0,00 0,16 

Stº Antônio do Pará 1,00 0,00 0,00 0,00 

 

2004 

Municípios 
Taxa de 

incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 0,04 0,15 0,36 0,12 

Barcarena 0,04 0,02 0,00 0,02 

Belém 0,09 1,00 1,00 1,00 

Benevides 0,30 0,02 0,00 0,02 

Bujaru 0,00 0,00 0,00 0,00 

Castanhal 0,09 0,00 0,05 0,00 

Inhangapi 0,13 0,00 0,00 0,00 

Marituba 0,07 0,02 0,05 0,02 

Stª Bárbara do Pará 1,00 0,00 0,00 0,00 

Stª Isabel do Pará 0,04 0,25 0,00 0,22 

Stº Antônio do Pará 0,00 0,00 0,00 0,00 
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2005 

Municípios 
Taxa de 

incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 0,08 0,51 0,11 0,45 

Barcarena 0,12 0,00 0,00 0,00 

Belém 0,08 1,00 1,00 1,00 

Benevides 0,22 0,00 0,00 0,00 

Bujaru 0,00 0,00 0,00 0,00 

Castanhal 0,31 0,00 0,00 0,00 

Inhangapi 1,00 0,00 0,00 0,00 

Marituba 0,16 0,07 0,03 0,07 

Stª Bárbara do Pará 0,81 0,00 0,00 0,00 

Stª Isabel do Pará 0,01 0,09 0,00 0,08 

Stº Antônio do Pará 0,07 0,05 0,00 0,05 

 

2006 

Municípios 
Taxa de 

incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 0,02 0,21 0,44 0,20 

Barcarena 0,12 0,01 0,00 0,01 

Belém 0,02 1,00 1,00 1,00 

Benevides 0,03 0,01 0,00 0,01 

Bujaru 0,00 0,00 0,00 0,00 

Castanhal 0,17 0,00 0,03 0,00 

Inhangapi 1,00 0,00 0,00 0,00 

Marituba 0,07 0,07 0,03 0,07 

Stª Bárbara do Pará 0,13 0,00 0,00 0,00 

Stª Isabel do Pará 0,01 0,03 0,00 0,03 

Stº Antônio do Pará 0,03 0,04 0,00 0,04 

 

2007 

Municípios 
Taxa de 

incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 0,08 0,11 0,20 0,09 

Barcarena 0,53 0,07 0,00 0,05 

Belém 0,26 1,00 1,00 1,00 

Benevides 0,00 0,00 0,00 0,00 

Bujaru 0,05 0,00 0,00 0,00 

Castanhal 0,50 0,00 0,00 0,00 

Inhangapi 0,19 0,00 0,00 0,00 

Marituba 1,00 0,06 0,04 0,08 

Stª Bárbara do Pará 0,46 0,00 0,00 0,00 

Stª Isabel do Pará 0,35 0,08 0,00 0,06 

Stº Antônio do Pará 0,23 0,03 0,00 0,03 
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2008 

Municípios 
Taxa de 

incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 0,62 0,18 0,25 0,17 

Barcarena 0,59 0,11 0,04 0,11 

Belém 0,44 1,00 1,00 1,00 

Benevides 0,26 0,00 0,00 0,00 

Bujaru 0,00 0,00 0,00 0,00 

Castanhal 1,00 0,00 0,04 0,00 

Inhangapi 0,00 0,00 0,00 0,00 

Marituba 0,54 0,13 0,00 0,13 

Stª Bárbara do Pará 0,41 0,00 0,00 0,00 

Stª Isabel do Pará 0,32 0,02 0,00 0,02 

Stº Antônio do Pará 0,45 0,02 0,00 0,02 

 

2009 

Municípios 
Taxa de 

incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 

Ananindeua 0,48 0,01 0,09 0,01 

Barcarena 1,00 0,00 0,00 0,00 

Belém 0,96 1,00 1,00 1,00 

Benevides 0,92 0,00 0,00 0,00 

Bujaru 0,00 0,00 0,00 0,00 

Castanhal 0,48 0,00 0,00 0,12 

Inhangapi 0,69 0,00 0,00 0,00 

Marituba 0,77 0,00 0,13 0,00 

Stª Bárbara do Pará 0,00 0,00 0,00 0,00 

Stª Isabel do Pará 0,13 0,00 0,00 0,00 

Stº Antônio do Pará 0,00 0,00 0,00 0,00 

 

2010  

Municípios 
Taxa de 

incidência/10.000 

Nº de 

Internação 

Nº de 

Óbitos 

Custo de 

internações 
Índice 

Ananindeua 0,28 0,27 0,32 0,25 0,19 

Barcarena 0,29 0,00 0,02 0,00 0,08 

Belém 0,80 1,00 1,00 1,00 0,84 

Benevides 0,55 0,00 0,00 0,00 0,10 

Bujaru 0,00 0,00 0,00 0,00 0,01 

Castanhal 0,26 0,00 0,02 0,18 0,14 

Inhangapi 0,57 0,00 0,02 0,00 0,08 

Marituba 0,21 0,00 0,05 0,00 0,13 

Stª Bárbara do 

Pará 
1,00 0,00 0,00 0,00 0,10 
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Stª Isabel do 

Pará 
0,58 0,00 0,00 0,00 0,10 

Stº Antônio do 

Pará 
0,43 0,00 0,00 0,00 0,07 
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C. DADOS CLIMÁTICOS 

 

Precipitação na mesorregião metropolitana de Belém 

Os valores em vermelho e azul mostram os meses com precipitação acumulada extrema 

alta e baixa, respectivamente. 

Ananindeua 

Ano Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

2000 363 447 410 308 390 238 284 154 284 25 53 340 

2001 416 321 495 461 244 317 254 56 155 289 124 204 

2002 478 288 388 366 222 231 176 73 90 145 124 204 

2003 607 440 446 404 268 123 213 124 181 166 110 308 

2004 409 491 698 442 228 180 146 140 129 119 40 230 

2005 269 372 377 543 501 234 180 124 78 157 57 659 

2006 556 382 750 385 454 141 173 276 199 105 265 448 

2007 376 465 561 605 316 271 244 155 110 177 161 420 

2008 610 594 442 513 411 284 139 190 104 185 171 190 

2009 469 527 645 432 543 238 125 145 150 167 60 372 

2010 460 391 419 689 428 203 184 155 83 159 176 239 

 

Barcarena 

Ano Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

2000 372 566 576 341 477 375 334 247 325 28 90 275 

2001 317 272 356 383 400 374 346 110 183 246 82 237 

2002 349 160 398 377 343 304 179 109 87 123 82 237 

2003 493 531 650 342 254 160 217 135 211 183 76 283 

2004 414 612 435 471 148 221 157 158 237 73 61 132 

2005 157 343 456 566 453 188 202 153 98 110 110 471 

2006 282 259 666 449 473 109 203 219 312 108 187 360 

2007 445 481 417 583 398 209 228 173 226 163 178 333 

2008 491 602 475 437 438 258 106 173 60 214 162 294 

2009 355 421 621 402 453 283 195 140 126 80 83 321 

2010 385 367 310 495 428 216 156 135 107 104 162 213 

 

Belém 

Ano Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

2000 398 491 425 235 350 221 334 178 318 16 42 519 

2001 384 329 531 389 234 317 212 70 125 285 120 190 

2002 472 179 377 389 209 194 176 76 85 143 120 190 

2003 622 479 446 481 280 133 203 157 144 175 54 284 

2004 527 425 672 366 190 201 128 128 133 102 33 264 

2005 233 255 442 514 374 193 198 120 77 117 44 651 
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2006 381 478 676 370 446 167 247 286 208 105 226 371 

2007 407 439 498 602 323 243 266 147 120 182 218 367 

2008 617 632 513 486 454 348 168 165 112 139 159 248 

2009 394 525 683 400 601 275 130 124 124 125 59 287 

2010 477 305 352 786 435 215 185 174 116 135 169 282 

 

Benevides 

Ano Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

2000 268 433 411 334 411 290 238 150 244 9 88 383 

2001 479 365 482 530 237 318 283 44 171 287 125 214 

2002 515 410 459 432 241 265 153 51 91 144 125 214 

2003 665 519 528 404 289 112 240 67 187 161 250 308 

2004 359 530 568 412 186 203 148 148 118 107 39 238 

2005 303 456 398 572 482 261 160 138 106 156 76 655 

2006 529 349 734 360 478 172 173 261 188 127 332 462 

2007 295 401 608 593 337 248 244 156 107 217 194 418 

2008 662 539 484 596 460 260 145 183 56 186 131 185 

2009 452 556 588 478 557 231 134 169 170 210 92 378 

2010 522 405 354 656 458 177 187 154 341 179 196 216 

 

Bujaru 

Ano Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

2000 295 563 534 308 431 375 412 242 256 21 128 453 

2001 395 479 577 421 527 388 361 98 206 330 163 241 

2002 661 418 465 366 399 338 172 43 129 165 163 241 

2003 807 632 881 378 269 187 338 79 176 194 263 447 

2004 397 759 331 478 201 193 291 306 233 91 132 334 

2005 415 491 416 670 544 215 256 96 112 111 221 661 

2006 620 379 657 568 442 70 174 196 209 138 411 432 

2007 276 476 596 587 342 169 197 136 131 334 302 592 

2008 649 438 632 728 534 210 193 173 82 228 93 334 

2009 487 570 689 535 692 308 202 106 184 247 92 379 

2010 497 604 411 599 443 137 135 152 120 206 293 210 

 

Castanhal 

Ano Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

2000 243 575 434 123 322 140 203 118 239 13 33 446 

2001 603 627 692 619 245 290 211 44 37 237 71 170 

2002 702 418 489 409 234 271 147 41 59 119 71 170 

2003 832 609 836 572 266 84 168 80 90 178 36 212 

2004 325 575 556 400 217 145 231 227 103 75 13 171 

2005 428 430 577 562 422 245 146 94 73 103 29 557 

2006 479 515 649 369 377 173 239 188 175 159 251 300 
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2007 283 439 628 494 288 178 259 138 75 302 146 362 

2008 701 527 622 679 641 294 311 173 133 172 111 299 

2009 418 419 560 437 838 330 173 98 109 130 55 230 

2010 563 420 275 618 337 182 162 194 86 88 354 225 

 

Inhangapi 

Ano Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

2000 629 650 431 225 461 283 244 143 271 14 68 514 

2001 295 631 609 510 287 394 428 74 81 281 105 184 

2002 788 399 373 534 338 314 164 24 73 140 105 184 

2003 262 549 831 460 289 106 244 83 85 178 123 305 

2004 357 672 332 375 151 189 246 248 156 94 42 255 

2005 425 633 504 619 600 268 174 90 117 137 112 698 

2006 538 371 603 444 373 126 182 248 189 181 352 409 

2007 321 442 644 707 249 204 238 153 153 282 278 492 

2008 729 480 570 730 563 212 334 129 118 230 117 313 

2009 496 411 596 518 731 237 174 102 189 182 74 270 

2010 578 597 384 544 384 200 182 196 88 148 320 251 

 

Marituba 

Ano Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

2000 194 445 441 341 444 318 261 167 251 19 100 368 

2001 386 380 441 452 254 342 318 45 186 305 140 221 

2002 481 373 452 422 257 261 166 52 97 152 140 221 

2003 618 452 514 376 268 118 222 71 202 164 233 315 

2004 372 526 521 379 212 216 133 133 150 83 64 262 

2005 289 443 391 544 507 220 168 136 105 226 88 611 

2006 551 349 749 398 478 156 157 239 185 109 290 480 

2007 312 433 570 579 330 279 229 138 110 207 165 417 

2008 610 517 455 524 429 258 145 184 71 202 134 202 

2009 438 537 596 501 511 274 141 171 173 219 73 394 

2010 483 391 366 612 438 167 196 174 285 173 170 227 

 

Sta Barbará do Pará 

Ano Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

2000 609 437 430 151 405 141 260 137 231 19 31 369 

2001 672 412 577 615 240 266 118 56 81 280 115 192 

2002 698 396 460 321 203 232 134 58 67 140 115 192 

2003 853 603 519 593 276 120 237 117 145 170 137 264 

2004 436 455 656 445 224 155 175 182 71 125 6 231 

2005 288 306 429 642 376 206 167 128 68 69 34 866 

2006 364 530 647 265 450 168 226 299 204 116 403 312 

2007 422 362 621 501 325 191 281 170 115 202 184 396 
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2008 757 638 538 649 475 325 171 167 64 147 160 152 

2009 485 538 631 415 659 209 120 119 108 133 76 251 

2010 561 324 363 736 443 227 145 129 97 134 238 251 

 

Sta Isabel do Pará 

Ano Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

2000 237 484 449 280 470 233 256 166 279 14 66 431 

2001 401 500 512 580 289 329 317 51 115 297 132 205 

2002 637 467 459 428 262 307 145 37 82 149 132 205 

2003 785 510 706 506 344 88 231 78 138 163 222 282 

2004 348 610 439 329 138 205 218 207 107 113 20 200 

2005 376 465 426 607 515 299 172 125 99 105 118 656 

2006 538 384 615 385 347 153 166 258 179 137 382 388 

2007 292 365 673 656 329 226 256 171 101 241 261 439 

2008 751 530 513 667 533 244 240 149 75 197 89 228 

2009 523 504 575 494 643 264 150 120 133 172 82 279 

2010 525 494 322 625 402 193 171 141 73 175 253 221 

 

Sto Antônio do Tauá 

Ano Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

2000 260 490 422 132 259 157 248 149 207 20 16 364 

2001 558 510 565 496 218 293 121 49 84 278 102 179 

2002 720 252 379 316 203 265 131 51 60 139 102 179 

2003 778 580 578 684 258 158 183 114 112 169 53 252 

2004 498 441 680 457 210 162 137 132 63 86 4 200 

2005 305 239 506 566 251 199 153 93 73 83 24 820 

2006 265 609 661 270 468 172 254 208 198 118 317 260 

2007 368 425 526 366 252 199 283 188 87 206 167 341 

2008 660 604 608 559 575 408 177 154 64 156 142 154 

2009 363 529 610 415 747 270 121 104 73 117 61 219 

2010 574 278 332 687 374 172 157 127 114 98 273 264 
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Boxplots dos municípios com séries mensais de precipitação  
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População por município e ano – Período de 2000 a 2010 

Municípios 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 

Total 2.085.075 2.141.085 2.182.817 2.228.171 2.331.064 2.376.100 2.428.391 2.388.927 2.441.673 2.476.141 2.437.297 

Ananindeua 393.569 410.234 423.325 437.135 468.463 482.171 498.095 484.278 495.480 505.512 471.980 

Barcarena 63.268 65.385 66.913 68.604 72.441 74.120 76.071 84.560 89.909 92.567 99.859 

Belém 1.280.614 1.304.314 1.322.683 1.342.202 1.386.482 1.405.871 1.428.368 1.408.847 1.424.124 1.437.600 1.393.399 

Benevides 35.546 37.025 38.458 39.809 42.874 44.216 45.774 43.282 45.616 46.611 51.651 

Bujaru 21.032 21.887 22.487 23.162 24.694 25.364 26.143 22.535 23.429 23.654 25.695 

Castanhal 134.496 138.417 141.318 144.485 151.668 154.811 158.462 152.126 159.110 161.497 173.149 

Inhangapi 7.681 7.796 7.894 7.993 8.217 8.316 8.430 9.592 10.134 10.377 10.037 

Marituba 74.429 80.046 82.095 85.652 93.723 97.254 101.356 93.416 98.746 101.158 108.246 

Sta Barbará 

do Pará 

11.378 11.696 11.929 12.184 12.764 13.018 13.313 13.714 14.439 14.740 17.141 

Sta Isabel do 

Pará 

43.227 44.146 45.310 46.276 48.469 49.428 50.543 51.763 54.464 55.570 59.466 

Sto Antônio 

do Tauá 

19.835 20.139 20.405 20.669 21.269 21.531 21.836 24.814 26.222 26.855 26.674 

 

Fonte: IBGE/Censos demográficos, contagem populacional e projeções e estimativas demográfica. Do autor 


